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RESUMO 

 

Proposta de Modelo para a Elaboração de Planos de Contingência para Riscos Diversos 

Esta dissertação descreve um novo modelo para a elaboração de planos de contingência para 
riscos diversos que possibilita a construção de estratégias e a identificação dos recursos e da 
logística necessária e das instituições e atores sociais que podem influenciar na resposta à 
emergência ou desastre. Trata-se de proposta original, com base em modelo de representação 
de cenários de emergência ou desastre, composto de elementos encadeados, de forma que 
qualquer alteração em um dos elementos deve levar necessariamente à revisão dos elementos 
seguintes e, eventualmente, de elementos anteriores. Essa abordagem facilita a elaboração dos 
planos, sua utilização como ferramenta de explicitação do conhecimento tácito e de registro 
de lições aprendidas.  
Palavras-chave: Plano de Contingência, Desastre, Cenário, Emergência 
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ABSTRACT 

 

This paper describes a new model for the preparation of contingency plans for various risks 
that enables the definition of strategies, identifying the resources and logistics needed, 
institutions and social actors who can influence the response to the emergency or disaster. 
This is an original proposal based on a representation model for scenarios of disasters or 
emergencies. The elements of the model are chained, so that any change in one of the 
elements must necessarily lead to a review of the following and eventually the foregoing. This 
approach facilitates the preparation of plans, their use as a tool to register tacit knowledge and 
the lessons learned. 

Key words: Contingency plan, Disaster, Scenario, Emergency  
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

1.1. Posicionamento do trabalho 

O início do século XXI foi marcado por uma série de desastres com grandes impactos 

sociais, econômicos e políticos. Os desastres ocorreram em diferentes partes do mundo, com 

graus de magnitude e de consequências distintos, resultando em tragédias coletivas e grande 

atenção da imprensa e da população em geral sobre a capacidade de resposta da sociedade e 

dos governos.  

Não se refere aqui às guerras, mas a terremotos, inundações, furacões e tornados, 

erupções vulcânicas, dentre outros. Segundo a OECD (2003), ocorreram tempestades e 

inundações extremamente prejudiciais na Europa bem como tempestades de gelo no Canadá, 

novas doenças contaminando ambos os humanos (Aids, vírus Ebola) e os animais 

(Encefalopatia Espongiforme dos Bovinos – EEB), ataques terroristas tais como o atentado do 

11 de Setembro de 2001 nos Estados Unidos e o ataque com gás sarin no Japão.  No Brasil foi 

registrada pela primeira vez a ocorrência de um furacão (Marcelino et. al, 2004), inundações e 

deslizamentos de encostas deixaram muitos mortos no Brasil (Dias et. al, 2009). 

Mesmo em países reconhecidos por ter elevado grau de preparação para desastres, 

devido à sua estrutura de resposta ou à sua tradição, como os EUA e o Japão, os desastres do 

início deste século expuseram fragilidades surpreendentes para os governos e a população em 

geral. 

Devido a esta sequência de desastres em pouco mais de dez anos, está havendo uma 

demanda crescente de estudos e do desenvolvimento nas áreas de planejamento, preparação, 

resposta e recuperação para desastres. 

A literatura científica é rica em gestão de resposta a emergências, na formação de 

competências, em análise de riscos, mas não na elaboração de Planos de Resposta a 

Emergências e Desastres. 

Em geral, a literatura que trata dos planos de resposta a emergências e desastres foca 

na estrutura do documento, apontando o que deve conter e em que grau de detalhamento. 

Pouco se tem estudado sobre a seleção e a representação dos cenários de emergência. A 
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dinâmica da emergência, ou seja, como a mesma se desenvolve desde o evento inicial, é um 

pouco mais estudada, mas de forma setorizada, sendo o trabalho na área de saúde pública o 

mais desenvolvido. 

A maior parte da literatura sobre planos de resposta tem seu foco no ponto de vista de 

uma atividade (navegação ou indústria de óleo e gás, por exemplo), de uma área temática 

(saúde pública, por exemplo), ou em nível de governo (defesa civil, segurança interna, por 

exemplo). 

O objetivo final das ações de preparação e resposta a emergências e desastres é a 

minimização das consequências, incluindo as ações de resposta, de assistência humanitária, de 

recuperação e reabilitação e de reconstrução. Para isso, é necessária a identificação dos 

potenciais eventos e a elaboração de planos de contingência adequados. 

A resposta a emergências e desastres é, por natureza, complexa e não rotineira. Essa 

complexidade se caracteriza pelo número de organizações, pessoas e interesses envolvidos, 

bem como pela multiplicidade de suas relações, muitas das quais não rotineiras, ou seja, se 

desenvolvem durante a situação de emergência ou desastre e não são conhecidas previamente 

(Gomes Júnior e Alves, 2004). 

O planejamento da resposta à emergência ou desastre compreende necessariamente os 

seguintes elementos:  

• a fonte, a propagação e os receptores do desastre; 

• as organizações e pessoas que atuam na resposta; 

• as organizações e pessoas que dispõem de autoridade sobre as ações e os recursos 

necessários; 

• as organizações e pessoas que têm interesses não relacionados diretamente com os 

resultados das ações, mas com outras funções sociais paralelas (imprensa, 

organizações políticas etc); 

• os recursos disponíveis para as ações de resposta; e 

• a logística necessária às ações de resposta. 
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1.2. Objetivo da dissertação 

O objetivo da dissertação é apresentar uma metodologia para a elaboração de planos 

de contingência baseada em cenários para riscos diversos e que possibilita a construção de 

estratégias e a identificação dos recursos e da logística necessária e das instituições e atores 

sociais que podem influenciar na resposta à emergência ou desastre.  

Para atingir tal objetivo é realizado um estudo da evolução da pesquisa em desastres e 

no estado da arte em planos de contingência. É feito também um breve estudo sobre a 

aplicação da representação de cenários em planejamento da resposta a emergências e 

desastres. 

Este estudo foi desenvolvido a partir de uma visão holística do processo de 

planejamento e de resposta à emergência ou ao desastre, em que se procurou levar em 

consideração tanto os elementos na natureza técnico-científica, como os de natureza social e 

política. Trata-se de uma proposta original, baseada tanto em elementos previamente 

existentes como em outros desenvolvidos com foco em aplicação a riscos diversos. 

A importância deste estudo pode ser aferida por meio da introdução de uma 

metodologia baseada em um modelo conceitual de construção de cenários, facilitando a 

identificação de seus principais elementos, características e informações relevantes para a 

elaboração das estratégias de resposta, possibilitando o dimensionamento de recursos e da 

logística necessários à sua implementação, além do registro do conhecimento tácito e de 

lições aprendidas com os eventos. 

 

 

1.3. Justificativa 

As dificuldades e desafios encontrados na elaboração e implantação de planos de 

resposta a emergências e na gestão de emergências na área de óleo e gás, saúde pública e 

defesa civil, foi o fator motivador para o desenvolvimento deste trabalho. 

No planejamento, na preparação e na resposta a emergências de pequeno, médio e 

grande portes, uma questão sempre ficou sem resposta: o porque da heterogeneidade de 

formatos e níveis de profundidade de planos relativos ao mesmo tipo de risco e até mesmo de 

diferentes unidades da mesma instituição. 
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Essa diversidade dificulta o treinamento das equipes e o dimensionamento dos 

recursos necessários à resposta. Seria possível estabelecer um modelo de plano abrangente o 

suficiente para riscos diversos? 

A partir da experiência na elaboração de planos de resposta a emergências e na 

coordenação da resposta a um grande número de emergências na indústria de óleo e gás 

(Petrobras – Petróleo Brasileiro S/A) foram desenvolvidos conceitos e elementos para 

aplicação nos planos de resposta a emergências que contribuíram para a sua uniformização. 

Inicialmente a tentativa de categorização das ações de resposta levou à sua 

classificação em: 

• ações gerais (que não dependem do evento) – alarme, acionamento das equipes, 

comunicação, por exemplo; 

• ações relacionadas ao evento – evacuação ou abandono e acionamento do corpo de 

bombeiros, por exemplo, no caso de incêndios; e 

• ações relacionadas ao cenário – proteção das pessoas, contrução de diques, por 

exemplo. 

A identificação dos elementos do cenário (fonte, propagação e receptores) também 

facilitou a elaboração dos planos, possibilitando categorizar as ações com a utilização de uma 

terminologia aplicável a riscos diversos: 

• ações aplicáveis na fonte – controle do evento, remoção do agente, por 

exemplo; 

• ações aplicáveis na propagação – desvio da frente de propagação, contenção do 

agente, por exemplo; 

• ações aplicáveis ao receptor – proteção do receptor, recuperação do receptor. 

Estes elementos apenas, embora tenham possibilitado a introdução de melhorias e 

certo grau de uniformização na elaboração dos planos, não se mostraram suficientes para uma 

compreensão clara do processo pelos responsáveis pela elaboração dos planos de resposta a 

emergências, persistindo a heterogeneidade na qualidade dos planos elaborados. 
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1.4. Delimitação do tema 

Após alguns experimentos iniciais com planos de resposta a emergências para a 

indústria de óleo e gás, evidenciou-se a necessidade de um modelo de plano de resposta a 

emergências: 

• capaz de abranger cenários de origem tecnológica, de fenômenos naturais e da ação 

humana; 

• que facilite o entendimento e a elaboração do plano por participantes de diferentes 

áreas de conhecimento, para diferentes cenários; e 

• que facilite a implementação do plano. 

Para a adequada delimitação do estudo foram definidas as duas perguntas norteadoras 

apresentadas a seguir. 

a) Como desenvolver planos de emergência ou de contingência que descrevam de 

forma compreensível os cenários possíveis, as estratégias de referência, os 

responsáveis, os recursos e sua logística, facilitando a preparação para a resposta? 

e 

b) Como descrever cenários de emergência e de desastres que permitam identificar 

claramente onde e quando agir e que tipos de ações serão necessários? 

 

 

1.5. Metodologia 

O tema selecionado é demasiado amplo e com muitas ramificações, permitindo 

diversos caminhos de estudo e diferentes abordagens. Para a construção do modelo proposto, 

foi realizada uma revisão bibliográfica sobre a evolução da pesquisa em desastres, para 

melhor compreensão sobre a história e das diferentes disciplinas sobre o tema, e uma pesquisa 

em documentos de instituições de referência na área de resposta a emergências e desastres, 

obtendo-se um quadro do estado da arte e da prática em planos de contingência.  

Em seguida, para o processo de construção do modelo proposto, foi aprofundada a 

revisão bibliográfica para os aspectos que apresentaram lacunas ou algum ponto de destaque, 

utilizando-se métodos comparativos. 
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Considerando que o tema da dissertação é o desenvolvimento de modelo para a 

elaboração de planos de contingência para diversos riscos, a metodologia adotada para o 

necessário teste de aplicabilidade foi o estudo de casos.  

 

 

1.6. Organização da dissertação 

Este estudo é dividido em sete capítulos, que objetivam apresentar aspectos teóricos e 

práticos relacionados ao seu desenvolvimento. 

Capítulo 1: Introdução – apresenta e situa esta dissertação em um contexto global 

através da exposição de sua motivação, justificativa e objetivo.  

Capítulo 2: Conceitos – apresenta os principais conceitos empregados por diferentes 

áreas de conhecimento relacionadas à pesquisa em desastres, indicando as definições 

utilizadas neste estudo.  

Capítulo 3: A Evolução da Pesquisa em Desastres – apresenta a revisão bibliográfica 

sobre o tema do ponto de vista de diferentes disciplinas. 

Capítulo 4: O Estado da Arte em Planos de Contingência – apresenta a revisão 

documental e bibliográfica, indicando o estado da arte nos diferentes aspectos da elaboração 

de planos de contingência. 

Capítulo 5: Desenvolvimento – apresenta a contrução e a concepção do modelo 

proposto. 

Capítulo 6: Teste de Aplicabilidade – apresenta os resultados do teste de aplicabilidade 

por meio de estudos de casos múltiplos, sua análise e interpretação com base nas perguntas 

norteadoras estabelecidas no Capítulo1. 

Capítulo 7: Conclusão – relata de forma sucinta as principais contribuições deste 

trabalho e apresenta algumas sugestões para trabalhos futuros. 

 

  



 

16 

 

2. CONCEITOS 

 

 

A gestão de desastres é uma área de conhecimento multidisciplinar, o que estabelece 

desafios de natureza diferente de outras áreas de conhecimento. A primeira delas é a 

terminologia e a definição de conceitos, uma vez que há muitos termos com diferentes 

significados em áreas de conhecimento que contribuem para o estudo da gestão de desastres. 

Assim como o conceito de desastre ainda é muito discutido, os termos desastre, 

emergência, contingência e crise, muitas vezes são utilizados com significados muito 

parecidos. Nesta seção serão apresentados os principais conceitos e termos utilizados neste 

trabalho, com uma breve discussão sobre os mesmos e a justificativa dos conceitos e termos 

adotados. 

 

 

2.1. Desastre 

O que é desastre? Esta é uma pergunta com muitas respostas e pouco consenso. O 

pesquisador Enrico Quarantelli vem provocando a comunidade científica com esta pergunta 

há quatro décadas, culminando com a publicação do livro What is a Disaster? Perspectives on 

the Question, em 1987, com 13 cientistas de seis países e de nove disciplinas e o segundo 

livro, publicado em 2007: What is a Disaster?. A diversidade de visões sobre o que é desastre 

é ressaltada nestes dois livros, com comentários, réplicas e tréplicas entre diferentes 

pesquisadores.  

Para apresentar o conceito que será considerado neste trabalho, é importante remontar 

às origens da palavra desastre. Segundo Freitas et. al. (2011), a palavra desastre tem origem 

etimológica no latim des (aqui sentido pejorativo) + astrum, tendo como significado 

astrológico uma calamidade atribuída à posição desfavorável de um planeta. Esta origem dá 

margem a uma diversidade de significados, mais ou menos abrangentes, includentes ou 

complementares.  

Citando Freitas et. al. (2011), “Do núcleo duro semântico destes termos faz parte, 

contudo, a possibilidade de ocorrência de grandes mudanças e a ideia de incerteza”, o que nos 
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remete à ideia do desastre como um evento inesperado e imprevisível, com consequências 

muito graves e fora do controle do homem, como “um castigo dos deuses”. 

Iniciando a análise desses significados pela gravidade das consequências, há que se 

questionar quem classifica a gravidade? Que critérios devem ser empregados para sua 

classificação? Hoje já há consenso por grande parte dos pesquisadores de que a gravidade 

refere-se ao potencial impacto sobre o homem e sua sociedade, não sendo considerados 

desastres, por exemplo, eventos ocorridos em locais sem a presença humana. 

As definições de desastre, portanto, consideram obrigatoriamente o homem como 

receptor direto ou indireto dos impactos decorrentes do evento. 

Quanto ao fato de ser inesperado e imprevisível, as técnicas de monitoramento 

meteorológico, ambiental, dos processos industriais, de análise de riscos e o desenvolvimento 

de modelos de representação e de previsão, têm aumentado consideravelmente a capacidade 

de antecipação de sua ocorrência, tornando-os mais previsíveis, mas ainda inesperados, ou 

seja, é possível prever que podem acontecer sob determinadas condições, mas ainda é difícil 

prever quando exatamente ocorrerão. 

As propostas de definição de desastre podem focar nas consequências do desastre, 

como número de vítimas ou no impacto sobre a estrutura social da comunidade, ou na 

capacidade de uma comunidade lidar com os efeitos do desastre. 

Perdikaris (2014) define desastre como um estado no qual, uma população, grupo 

populacional, ou um indivíduo é incapaz de lidar com os efeitos adversos de um evento 

extremo sem ajuda externa. O impacto de um evento extremo pode incluir danos 

significativos ou destruição, perda de vidas, ou mudança drástica do meio ambiente. É um 

fenômeno que pode causar danos à vida, à propriedade e destruir a vida econômica, social e 

cultural das pessoas.  

O Centre for Research on the Epidemiology of Disasters-CRED mantém, desde 1988, 

a base de dados de desastres EM-DAT (International Disasters Database). Para que um 

desastre seja registrado na base de dados EM-DAT, pelo menos um dos seguintes critérios 

deve ser atendido (CRED, 2014): pelo menos 10 óbitos relatados; pelo menos 100 pessoas 

afetadas relatadas; declaração de estado de emergência; chamado de assistência internacional. 
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A mais recente definição de desastre, proposta por um grupo intergovernamental de 

peritos como contribuição para a implementação do Marco de Sendai para Redução do Risco 

de Desastres 2015-2030, é a seguinte: “Desastre é uma séria interrupção no funcionamento de 

uma comunidade ou sociedade devido a eventos perigosos interagindo com condições de 

vulnerabilidade e de exposição, levando a perdas e impactos humanos, materiais, econômicos 

e ambientais generalizados“ (UNISDR, 2015).  

 Comparado essas três definições pode-se notar as seguintes diferenças:  

• Receptor do desastre – Perdikaris considera a possibilidade de um desastre sobre um 

indivíduo, enquanto as outras referem-se a uma comunidade ou grupo de vítimas; 

• Capacidade de lidar com os efeitos do desastre – as definições de Perdikaris e da 

UNISDR consideram que uma situação é caracterizada como desastre se o receptor é 

incapaz de lidar com os seus efeitos. O CRED considera essa capacidade como um 

critério suficiente, mas não necessário (declaração de estado de emergência ou 

solicitação de assistência internacional); 

• Magnitude dos efeitos – Perdikaris trata da magnitude de forma indireta, por meio da 

incapacidade do receptor lidar com os mesmos e do potencial de causar danos, a 

UNIDSR define a magnitude de um desastre por sua extensão, empregando expressão 

perdas e impactos generalizados, enquanto o CRED estabelece a magnitude mínima 

das perdas para a classificação da situação como desastre (mais de 10 óbitos ou mais 

de 100 pessoas afetadas). 

Para efeito deste trabalho foi adotada a definição proposta por Perdikaris por ser mais 

abrangente e por relativizar a magnitude dos impactos ou danos à capacidade do receptor lidar 

com os efeitos. 

A classificação dos desastres tem sido objeto de debates nos últimos anos. 

Historicamente, o conceito de desastre aplicava-se aos impactos de fenômenos naturais 

extremos e, com o passar do tempo, passou a incluir os desastres de origem tecnológica e da 

ação humana. É comum referir-se a desastres naturais, tecnológicos e humanos, tendo sido 

essa classificação adotada pela defesa civil brasileira por muitos anos, com base na 

Codificação de Desastres, Ameaças e Riscos – CODAR (Política Nacional de Defesa Civil, 

2007). 
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Em 2012, através da Instrução Normativa no 01 do Ministério da Integração Nacional, 

adotou-se uma nova classificação denominada COBRADE-Codificação Brasileira de 

Desastres, na qual mantém-se os conceitos de desastres naturais e desastres tecnológicos. 

O COBRADE define como desastres naturais aqueles causados por processos ou 

fenômenos naturais que podem implicar em perdas humanas ou outros impactos à saúde, 

danos ao meio ambiente, à propriedade, interrupção dos serviços e distúrbios sociais e 

econômicos. E como desastres tecnológicos aqueles originados de condições tecnológicas ou 

industriais, incluindo acidentes, procedimentos perigosos, falhas na infraestrutura ou 

atividades humanas específicas, que podem implicar em perdas humanas ou outros impactos à 

saúde, danos ao meio ambiente, à propriedade, interrupção dos serviços e distúrbios sociais e 

econômicos. 

Mikusova (2011) observa que os cientistas engajados na pesquisa sobre desastres 

naturais começaram a perceber que tais desastres têm sua origem na tecnologia, na gestão, no 

planejamento e nas politicas sociais, e não em algo imprevisível ou nas “forças da natureza”, 

sendo mesmo possível se questionar se um desastre de origem unicamente natural 

efetivamente existiria. Os danos causados por desastres de origem natural são, 

frequentemente, função de decisões econômicas, políticas e sociais. Os erros econômicos, 

políticos e sociais são também a causa dos desastres de origem tecnológica. 

Tomando por base a definição de desastre adotada neste estudo, em que as condições 

necessárias para se caracterizar um desastre são a ocorrência de um evento extremo a 

exposição de uma população, grupo populacional, ou um indivíduo aos impactos do evento e 

a sua incapacidade de lidar com os efeitos adversos do evento sem ajuda externa, a 

classificação baseada na origem do evento extremo não é suficiente para caracterizar um 

desastre. Assim, neste estudo, os termos desastres de origem natural, de origem tecnológica e 

de origem social serão utilizados apenas como referência a classificações de uso comum. 

 

 

2.2. Emergência e Contingência 

De uma maneira geral, emergência é conceituada como um evento inesperado que 

possa causar impactos sobre as pessoas, o patrimônio ou o meio ambiente. 
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Esta definição engloba os desastres, por ser mais geral e abrangente. A definição de 

desastre inclui a questão da magnitude dos impactos. Assim, as diferenças fundamentais entre 

emergência e desastre são a escala e a possibilidade de controle antes que um grande impacto 

social se desenvolva, mesmo que provoque grandes consequências sobre a propriedade ou o 

meio ambiente. Ou seja, uma emergência pode evoluir para um desastre. 

Há ainda outro termo correlato muito usado: contingência. Este termo, que é definido 

como a possiblidade de ocorrência de um evento inesperado, é muitas vezes utilizado como 

sinônimo de emergência, por outras como as atividades de preparação para a resposta a 

emergências. Neste trabalho, o termo contingência será utilizado com significado abrangente, 

compreendendo as atividades de planejamento, preparação e resposta a emergências e 

desastres. 

 
 
 

2.3. Risco e conceitos associados 

 Embora o conceito de risco ainda seja objeto de muita discussão, há consenso quanto 

ao risco ser uma associação entre a probabilidade ou frequência de ocorrência de um evento e 

suas consequências. 

Segundo a UNISDR (2015), o risco é considerado como sendo uma função do perigo, 

exposição e vulnerabilidade. Muitas vezes esta função é assim formulada: 

Risco de desastre = Ameaça x Exposição x Vulnerabilidade 

Esta expressão pressupõe a existência de alguns elementos: evento, fonte, agente, 

perigo, meio de propagação e receptores. A ameaça decorre da possibilidade e probabilidade 

de ocorrência de um evento em determinado local (fonte) que represente perigo aos 

receptores. A exposição depende da existência de um meio de propagação entre a fonte e o 

receptor e da velocidade de propagação do agente. A vulnerabilidade está relacionada ao grau 

de sensibilidade do receptor ao agente danoso. 

Para a definição dos conceitos associados a risco foi utilizado como referência o 

trabalho de Christensen et. al. (2013), que propõe uma plataforma de terminologia relacionada 

a risco. Christensen et. al. (2013) analisaram os termos empregados por instituições como a 

Comunidade Europeia, as Nações Unidas, a agência de proteção ambiental norte americana, 
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pela DNS (Danish Standards Organization), na Diretiva de Seveso e na norma ISO 2001 da 

International Standards Organization. Os conceitos adotados para efeito deste estudo são: 

• Risco – é a associação entre a probabilidade de ocorrência de um evento 

potencialmente danoso com a vulnerabilidade do receptor; 

• Fonte – atividade, condição, energia, ou agente potencialmente causador de 

consequências indesejadas ou local ou sistema onde ocorre o evento; 

• Evento – incidente isolado ou um conjunto de incidentes ou circunstâncias inter-

relacionadas que resulte na liberação de agentes; 

• Perigo – propriedade inerente à fonte potencialmente causadora de consequências 

indesejadas; 

• Agente – é o elemento que causa danos em contato com o receptor (pode ser físico, 

biológico ou energia); 

• Exposição – a extensão na qual um agente ou energia atinge o receptor; 

• Meio de propagação – meio através do qual o agente se propaga da fonte até o 

receptor; 

• Receptor – é o sistema, organismo, organização, estrutura ou instalação que esteja 

exposto à ação do agente e que possa ser impactada; 

• Vulnerabilidade – sensibilidade do receptor ao agente. 

 Outro termo muito utilizado, mas com diferentes conceitos é a suscetibilidade. Este 

termo aplicado à fonte é utilizado na área de geotecnia para exprimir a potencialidade de uma 

dada encosta de sofrer movimentação de massa (Vasconcellos, 2015). Na área da saúde, este 

termo é aplicado ao receptor, exprimindo a sensibilidade do receptor em contrair determinada 

doença (Nichiata et al., 2008). Neste estudo este termo não será empregado. 

 

 

2.4. Análise de risco 

 O termo análise de risco é empregado neste estudo com uma conceituação abrangente, 

compreendendo qualquer estudo ou análise que identifique os perigos, avalie sua 

probabilidade ou frequência e a magnitude ou severidade de seus efeitos, classificando o risco 

segundo uma escala qualitativa ou quantitativa. Inclui, dentre outros, Análise Preliminares de 

Risco, Estudos de Análise de Risco, Avaliações Epidemiológicas, Estudos Hidrológicos e 

Meteorológicos. 
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2.5. Plano de Contingência  

 Este termo é utilizado para representar o plano que trata da preparação e da resposta a 

emergências em desastres, compreendendo os treinamentos, exercícios simulados, articulação 

com outros órgãos e instituições, os cenários de emergência, os recursos disponíveis e os 

procedimentos de resposta e de suporte.  

 

 

2.6. Plano de Resposta a Emergências ou Desastres 

 Trata-se do plano que descreve os cenários de emergência, as estratégias de resposta, 

os recursos disponíveis e os procedimentos de resposta e de suporte. 

 

 

2.7. Gestão de emergências e de desastres 

Coimbra (2005a) inclui a gestão de emergências e de desastres na própria definição de 

defesa civil, quando descreve a finalidade da defesa civil como a promoção da segurança 

global da população, em circunstâncias de desastres naturais, antropogênicos e mistos e a 

define como o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais, reabilitadoras e 

reconstrutivas destinadas a evitar ou minimizar desastres, preservar o moral da população e 

restabelecer a normalidade social. 

Perdikaris (2014) define a gestão de desastres como a organização e a gestão de 

recursos e reponsabilidades para lidar com todos os aspectos humanitários de emergências, 

em particular prontidão, mitigação, resposta e recuperação, visando à redução do impacto dos 

desastres. 

A concepção de gestão de desastres tem evoluído nas décadas mais recentes para focar 

no risco e não apenas no desastre, como pode se observar na definição proposta pela UNISDR 

(2015): “Gestão de risco de desastre é a aplicação de políticas, processos e ações de redução 

do risco para prevenir novos riscos, reduzir os riscos de desastres existentes e manejar os 

riscos residuais, contribuindo para o fortalecimento da resiliência”. 

O conceito de gestão pressupõe uma atuação organizada em que seja possível planejar, 

executar, avaliar e aprender com a experiência. Na literatura científica relacionada à gestão de 

emergência e de desastres predomina o foco na atuação, sendo o planejamento tratado como 
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uma necessidade, mas pouco estudado. Por outro lado, a literatura científica relacionada a 

gestão de crises é mais rica em estudos metodológicos e conceituais.  

Devine et al. (2013) propõe um modelo conceitual de crise em quatro fases: Pré-

evento, Resposta, Recuperação e Pós-evento. A fase Pré-evento compreende os componentes 

Planejamento, Preparação, Deteção e Evitação; a fase Resposta compreende os componentes 

Coordenação e facilitação e Contenção e limitação; a fase Recuperação compreende os 

componentes Continuidade operacional e Retorno à normalidade; e a fase Pós-evento 

compreende os componentes Revisão e Aprendizado. 

Neste estudo considera-se que a gestão de emergência e de desastres compreende seis 

etapas: prevenção, planejamento, preparação para a resposta, resposta, reconstrução e 

aprendizado.   

 Além dos termos associados ao risco há um conjunto de termos associados às ações 

relacionadas à gestão de emergências e de desastres. São apresentados a seguir os termos 

relacionados às seis etapas da gestão de emergências e de desastres, baseados em Coimbra 

(2005a) e Coimbra (2005b): 

• Prevenção – compreende as ações destinadas a evitar ou reduzir os riscos de desastres, 

por meio da eliminação ou redução do perigo, da exposição ou da vulnerabilidade; 

• Planejamento – compreende as ações destinadas a identificar os potenciais cenários de 

emergência ou desastre, avaliar o seu risco, estabelecer estratégias e o 

dimensionamento e alocação dos recursos necessários à resposta ou à reconstrução. 

Inclui a elaboração de planos de contingência e de reposta; 

• Preparação – compreende as ações destinadas a manter o estado de prontidão dos 

recursos necessários à resposta, à reconstrução e os recursos de suporte. Inclui acordos 

de cooperação e auxílio mútuo, contratações prévias, treinamento, conservação e 

manutenção de equipamentos e materiais e a realização de exercícios simulados, por 

exemplo; 

• Resposta – compreende as ações desenvolvidas imediatamente após a ocorrência de 

desastre destinadas à redução das consequências da emergência ou desastre ocorrido; 

• Reconstrução – compreende as ações desenvolvidas após as operações de resposta ao 

desastre destinadas ao reestabelecimento condições originais dos receptores 

impactados pela emergência ou desastre ocorrido; 
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• Aprendizado – consiste na análise crítica dos resultados das ações realizadas e a 

incorporação das lições aprendidas no planejamento e na preparação para a resposta; 

• Estratégia – é o conjunto de ações necessárias ao atingimento dos objetivos 

estabelecidos; e 

• Tática – é a arte de dispor os recursos no campo para a execução das ações definidas 
na estratégia. 
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3. A EVOLUÇÃO DA PESQUISA EM DESASTRES 

 

 

A pesquisa bibliográfica relacionada a Planos de Contingência é uma tarefa difícil, 

uma vez que, por tratar-se de tema multidisciplinar, envolve muitas disciplinas e áreas das 

ciências, desde a administração até a saúde, passando pelas ciências ambientais, pela 

engenharia e pelas ciências sociais.  

Mikusova (2011) observa que, devido à natureza interdisciplinar das crises, a posição 

dos pesquisadores é muito difícil, uma vez que frequentemente os métodos tradicionais de 

pesquisa não podem ser adequadamente aplicados. 

Para fazer frente a essa diversidade de áreas de conhecimento, essa revisão 

bibliográfica procurou enfocar a evolução da pesquisa em desastres nas ciências sociais, na 

área técnica e tecnológica, na área de saúde e na área de administração e gestão, antes de 

aprofundar na revisão bibliográfica sobre planos de contingência propriamente. Esta 

abordagem se justifica por possibilitar uma melhor compreensão dos fatores que 

condicionaram a evolução dos planos de contingência, o estado da arte nessa área e as 

tendências de futuro. 

 

 

3.1. Pesquisa sobre desastres nas ciências sociais 

Segundo Britton (2005), a pesquisa moderna em desastres no mundo ocidental se 

iniciou com o doutorado de Samuel Prince em 1917 em Halifax, Canadá, sobre a explosão de 

uma embarcação carregada de explosivos e seu impacto sobre a comunidade local. Desde 

então, este campo de pesquisas se consolidou como uma área de pesquisa multidisciplinar e 

interdisciplinar, abrangendo tanto as ciências sociais como as ambientais e as exatas.  

Quarantelli (1987), em seu histórico sobre a pesquisa em ciências sociais sobre 

desastres, cita os primeiros estudos realizados no Canadá no início da década de 1950, o 

trabalho independente iniciado na França nos anos 1960 e no Japão. Seu foco, entretanto, se 

fixa no que ele denomina o núcleo histórico do desenvolvimento do campo da pesquisa sobre 

desastre na ciência social no período 1960-1987. 
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Segundo Quarantelli (1987), a pesquisa no período 1950-1954 se destacou nos 

trabalhos do National Opinion Research Center (NORC) na Universidade de Chicago, 

suportada pelo exército norte americano, com a justificativa de que o estudo empírico de 

desastres em tempos de paz construiria conhecimento aplicável à compreensão e ao controle 

de desastres e situações de guerra, com foco na percepção das ameaças pela população, nas 

técnicas para o controle do medo e em que tipo de esforço voluntário organizado é efetivo 

numa situação de desastre. 

Outro centro de pesquisas contemporâneo foi a Universidade de Maryland, também 

patrocinada pelo exército norte americano, focado nos aspectos psiquiátricos dos desastres, 

investigando o comportamento da população afetada. 

O terceiro grupo de pesquisa naquela época foi a Universidade de Oklahoma, que 

estudou as tropas expostas aos testes nucleares em Nevada e o comportamento civil em 

situações extremas como em desastres de origem natural ou tecnológica. 

Esses estudos pioneiros foram o ponto de partida para o trabalho realizado pela 

Academia Nacional de Ciências dos EUA (1951-1962), através do Disaster Research Group, 

que produziu uma série de publicações e suportou diversos estudos de campo de outros 

grupos. 

Como se pode notar pelo relato de Quarantelli (1987), os estudos sobre desastres se 

iniciaram a partir do interesse das forças armadas, com foco em potenciais aplicações em 

situações de guerra. O trabalho da Academia Nacional de Ciências também recebeu o suporte 

do Exército, da Marinha e da Força Aérea americanos, e depois do Instituto Nacional de 

Saúde Mental e da Fundação Ford. Posteriormente, o Disaster Research Group recebeu 

financiamento exclusivamente dos órgãos federais de defesa civil. 

A partir de 1963 se estabeleceu na Universidade de Ohio, (transferido para a 

Universidade de Delaware em 1985), com um financiamento do Office of Civil Disasters 

(OCD) para realizar amplos estudos sobre o funcionamento organizacional em desastres. 

Entretanto, em comunicados informais o OCD declarou seu interesse na extrapolação dos 

resultados das pesquisas para as situações de guerra. 

Quarantelli (1987) aponta ainda que o foco das pesquisas foi orientado para temas 

passíveis de extrapolação para situações de guerra e que algumas publicações só foram 

possíveis com fundos próprios da Universidade. Ainda assim, esses estudos prestaram grande 
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contribuição para a compreensão de problemas relacionados à assistência tecnológica a países 

do terceiro mundo, ao entendimento de aspectos sócio culturais em situações extremas e da 

organização social nessas situações. 

A partir desse foco nas situações de guerra, a pesquisa em desastres na área das 

ciências sociais evoluiu para o questionamento da definição de desastre e da sua natureza, 

aprofundando-se nos aspectos epistemológicos de uma área de conhecimento em construção. 

Nesse sentido, a publicação do livro What is a Disaster? Perspectives on the Question, em 

1998, com 13 cientistas de seis países e de nove disciplinas e o segundo livro, publicado em 

2007: What is a Disaster, foram importantes contribuições. Os estudos de Douglas (1982) e 

Beck (1982) sobre a construção social do risco apresentam outra visão sobre os desastres, não 

apenas como algo fora do controle do homem, mas como algo efetivamente construído pela 

sociedade. 

 

 

3.2. Pesquisa sobre desastres nas áreas técnica e tecnológica 

Paralelamente, outra vertente dos estudos em desastres foi se desenvolvendo, 

relacionada aos aspectos técnicos, especialmente dos desastres de origem tecnológica. Esses 

estudos devem sua origem ao risco das usinas nucleares, com a aplicação da análise 

quantitativa de risco a uma grande instalação realizada pelo Massachusetts Institute of 

Technology em 1974 (Apostolakis, 2004). A ocorrência de acidentes com grandes impactos 

ambientais como os acidentes com navios (Torrey Canyon em 1976, Argo Merchant em 1976 

e Amoco Cadiz em 1978) também foi outro fator motivador desses estudos, levando ao 

desenvolvimento de estudos sobre modelagem da deriva de manchas de óleo sobre a água 

(Cuesta and Giralt, 1990). 

Estudos em outras áreas técnicas, como a hidrologia e meteorologia, se desenvolveram 

a partir da necessidade de se prever eventos que afetam o homem tanto do ponto de vista 

econômico, por sua influência sobre as colheitas, o transporte marítimo, terrestre e aéreo, 

quanto do ponto de vista de seus impactos mais diretos no caso de eventos extremos.1 

 

 

                                                             
1 Eventos extremos, seguno o IPCC (2007), são eventos raros, com períodos de recorrência, em uma localidade 
específica, acima de 10 ou 20 anos. 
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3.3. Pesquisa sobre desastres na área de saúde 

Segundo Costa e Costa (1990), citado por Rouquayrol e Gurgel (2012), na área de 

saúde, os estudos evoluíram a partir dos estudos de Jonh Snow em meados do século XIX, por 

ocasião de uma epidemia de cólera em Londres (1854), em que ele integra as observações 

sobre o modo de transmissão da doença e o cotidiano, os hábitos e o modo de vida do 

londrino. 

Segundo Rouquayrol e Gurgel (2012), “daquela época até o início do século XX, a 

epidemiologia foi ampliando seu campo, e suas preocupações concentraram-se sobre os 

modos de transmissão das doenças e o combate às epidemias”.  

A epidemiologia é definida por Rouquayrol e Gurgel (2012) como “a ciência que 

estuda o processo saúde-doença na comunidade, analisando a distribuição e os fatores 

determinantes das enfermidades e dos agravos à saúde coletiva, sugerindo medidas 

específicas de prevenção, de controle ou de erradicação.” É, portanto, o estudo de prevenção e 

de contingência em saúde.  

 

 

3.4. Pesquisa sobre desastres na área de administração e gestão 

Na área de administração e gestão, além de estudos específicos sobre a gestão de 

desastres, são mais frequentes os estudos sobre crises dentro das organizações. Como essas 

crises organizacionais podem ser consequência ou causa de desastres, seu estudo foi 

considerado relevante para o presente trabalho.   

Segundo Fagundes (2010), ao longo do tempo foram desenvolvidos e experimentados 

diversos métodos para gerenciar empresas, sempre na busca do melhor modelo de administrar 

e, como não há um único modelo de estrutura organizacional que sirva a todas as empresas, a 

pesquisa levou à construção da Teoria da Contingência. 

Dentro da perspectiva da teoria da contingência, várias pesquisas foram realizadas, 

visando a corroborar o desenvolvimento da respectiva teoria. Dentre elas, destacam-se as 

realizadas pelos seguintes autores: Woodward (1958, 1965), que tratou da tecnologia como 

fator de contingência; Burns & Stalker (1960), que estudaram o ambiente externo mecânico e 

orgânico; Chandler (1962), que relacionou a estratégia e a estrutura; Lawrence & Lorsch 
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(1967), que pesquisaram sobre ambiente e estrutura; e Perrow (1976), que tratou da tecnologia 

e da estrutura. 

Ainda segundo Fagundes (2010), a escola clássica da administração enfatizava que 

uma única estrutura organizacional era eficaz para qualquer porte ou tipo de empreendimento, 

ao passo que a teoria de contingência tem como premissa que a estrutura organizacional é 

definida em função do ambiente. Dessa maneira, as organizações devem ser vistas como um 

sistema aberto, em que possa adaptar-se às contingências do ambiente. 

A visão da área de administração e gestão sobre desastres é importante também no 

gerenciamento da situação durante o desastre. Nessa linha, o pensamento militar influenciou 

fortemente as práticas de gestão de desastres, uma vez que foram as forças armadas as 

precursoras na preparação e na resposta a desastres devido à sua estrutura e organização. 

Conforme observado anteriormente, a pesquisa sobre desastres na área social nas décadas de 

1950 a 1980 foi promovida e financiada pelas forças armadas. 

Uma grande contribuição para a gestão de emergências e desastres foi a criação, na 

década de 1970, do Incident Command System para o gerenciamento de incêndios florestais. 

Segundo Christen et. all (2001), naquela década houve uma grande incidência de incêndios 

florestais de grades proporções no estado da Califórnia (EUA), o que exigiu a cooperação de 

diversas agências independentes de combate a incêndios que nunca trabalharam juntas, 

levando a uma competição por recursos, suprimentos e conflitos de jurisdição. Christen et. all 

(2001) relata que, em resposta a esses problemas, foi desenvolvido um sistema para resolver a 

maior parte dos problemas de comunicação e alocação de recursos em incêndios florestais ou 

outros desastres, originalmente chamado de Incident Command System. O sistema original foi 

desenvolvido para operações de incêndios florestais, tendo sido adotado para incêndios 

urbanos e adaptado para grandes operações policiais na década de 1980. O sistema evoluiu ao 

longo desde então, incorporando as experiências em diferentes tipos de desastres (terremotos, 

enchentes, vazamentos de óleo, por exemplo) e novos conceitos como o de comando 

unificado por exemplo. 

 

 

3.5. A evolução da pesquisa em desastres 

Segundo Mikusova (2011), as primeiras pesquisas sobre desastres de origem natural 

ou tecnológica foram motivadas pela ocorrência de grandes acidentes, como estudos sobre um 
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acidente nuclear, o desastre de Bhopal e a explosão da nave espacial Challenger, e ainda 

prevalecem sobre os estudos orientados a problemas comuns aos desastres de naturezas 

diversas. 

As pesquisas sobre crises e desastres podem focar em quatro aspectos: investigação 

das causas, investigação das consequências, criação de medidas de alarme ou defensivas e 

gestão da crise ou desastre. Os primeiros estudos focavam em um ou dois desses aspectos, 

sendo alguns focados em pontos muito específicos, enquanto a tendência atual é a de tratar a 

questão de forma mais abrangente, focando em mais aspectos. 

Tanto a área técnica como a de saúde tem estudado as causas, a dinâmica e as 

consequências de eventos extremos. A área social tem estudado como a estrutura e a dinâmica 

sociais de uma comunidade influem na sua vulnerabilidade a um desastre e como se altera 

com a sua ocorrência. A área de administração tem pesquisado como realizar a gestão em 

situações de incerteza e crise.  

O histórico da pesquisa em desastres mostra que a pesquisa se desenvolveu 

inicialmente na área social a partir do interesse militar. Paralelamente, a pesquisa sobre alguns 

aspectos de caráter mais técnico foi se desenvolvendo com objetivos econômicos e políticos, 

sem um foco direto sobre a questão dos desastres. Na área da administração e gestão, a 

evolução se deve ao desenvolvimento da gestão nas empresas, que passaram a conviver com 

ambientes mais complexos e na gestão da resposta aos desastres. Na área de saúde, a pesquisa 

foi motivada pelos desastres desde o seu início. 

Os resultados da pesquisa na área técnica têm sido utilizados por empresas privadas 

com atividades de alto risco (nuclear, energia, química e mineração). Os resultados da 

pesquisa na área de saúde têm sido utilizados por organismos nacionais e internacionais 

(Organização Mundial de Saúde, por exemplo), que mantêm protocolos de controle de 

epidemias e pandemias, envolvendo atuação integrada de organismos nacionais, regionais e 

mundiais. Por outro lado, os resultados da pesquisa na área social têm sido pouco aplicados na 

prática, como observa Valêncio (2009), havendo predomínio de uma abordagem 

intervencionista, sem considerar a estrutura e a dinâmica sociais das comunidades afetadas 

pelos desastres. 
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Apesar da evolução aparentemente independente da pesquisa em cada área, observa-se 

uma convergência na percepção, por parte dos pesquisadores, da necessidade de uma 

abordagem mais integrada, interdisciplinar.  

Mikusova (2011) observa que o objeto das pesquisas sobre desastres e crises se 

estendeu dos desastres de origem natural para os de origem tecnológica e social ao longo do 

tempo, sendo a pesquisa na área da sociologia a mais desenvolvida.  

Mikusova (2011) conclui que há uma tendência de tratamento interdisciplinar mais na 

pesquisa de temas novos, ainda não estudados, sendo a gestão de crises e desastres uma 

ciência ainda em seu início devido às dificuldades com a realização de medições, com a 

padronização e a comparação de uma situação com outras. 

 

 

3.6. Planos de contingência 

Não foram encontradas referências relativas ao histórico de quando teriam começado 

os planos de emergência. O planejamento da resposta a emergências provavelmente data dos 

primeiros desastres quando começou a haver alguma compreensão do fenômeno e de como 

lidar com a sua ocorrência. Os primeiros planos de contingencia provavelmente surgiram, na 

forma estruturada como planos de governo, nas guerras para a proteção da população e para a 

reconstrução das áreas arrasadas das cidades.  

Os primeiros planos efetivamente registrados como planos de contingência, 

provavelmente, são os de defesa civil durante as guerras como alertas de bombardeio na 

segunda guerra mundial e de assistência humanitária com o surgimento de organizações como 

a Cruz Vermelha. 

A literatura científica sobre planos de contingência é escassa e, em geral, focada na 

forma e estrutura dos planos, pouco se discutindo como elaborar um plano eficaz. Quarantelli, 

Dynes, Perry e Lindell são os autores que trataram de forma mais profunda o tema. Em 2003 

Perry e Lindell publicaram o artigo mais abrangente e profundo sobre o planejamento da 

resposta a emergências. Neste artigo Perry e Lindell (2003) apresentam dez diretrizes para o 

planejamento da resposta a emergências.  

A primeira estabelece que o planejamento seja baseado no conhecimento das ameaças 

e do comportamento humano frente ao desastre. A segunda característica de um planejamento 
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efetivo é que este deve promover ações apropriadas pelos gestores da emergência. Perry e 

Lindell (2003), citando Quarantelli, destacam que a ênfase comumente dada à rapidez da 

resposta em desastres é inadequada e que é mais importante obter-se informações válidas que 

tomar ações imediatas, que podem mostrar-se inadequadas. 

A terceira diretriz refere-se ao reconhecimento de que os desastres criam ambientes 

mutáveis e que não é possível prever-se todo o desenvolvimento de um desastre futuro. A 

quarta diretriz é que o planejamento deve incluir a coordenação interorganizacional, uma vez 

que a resposta geralmente envolve diferentes jurisdições e mesmo diferentes níveis de 

governo. Além disso, o planejamento deve integrar os planos para cada ameaça em uma 

gestão multirriscos (quinta diretriz). 

A sexta diretriz refere-se à necessidade do planejamento conter um componente de 

treinamento uma vez que os planos têm diferentes públicos, com diferentes perfis e 

formações, sendo necessário expor o plano, as atribuições e responsabilidades e treiná-los nos 

protocolos necessários. A sétima refere-se à realização de exercícios e simulados para testar o 

plano e a capacidade de resposta. 

 A oitava e uma das mais importantes diretrizes, segundo os autores, é que o 

planejamento é um processo contínuo. O plano deve ser revisto para acomodar mudanças nos 

riscos, nas organizações ou na capacidade da comunidade de lidar com o desastre. 

A nona diretriz é que o planejamento é quase sempre conduzido em face de conflito e 

resistência. O fato é que os cidadãos não gostam de pensar nas consequências negativas do 

desastre, o que tende a inibir o espírito de prontidão, o que se reflete também nos servidores 

públicos e oficiais responsáveis pelo planejamento. Como resultado comumente surgem 

objeções como escassez de recursos e de tempo para realizar o planejamento. 

A décima diretriz é que planejamento e gestão da emergência são funções diferentes e 

que o teste real de um plano de resposta a emergências é a sua efetiva implementação durante 

o desastre. 

Com o objetivo de ampliar o universo de pesquisa bibliográfica sobre o tema e, devido 

ao seu caráter multidisciplinar, foi realizada uma pesquisa por palavras-chave no Google 

Acadêmico (Apêndice A), uma vez que esta ferramenta faz a busca em centenas de 

publicações em diversas áreas de conhecimento. 
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Como resultados da pesquisa foram encontrados 744 artigos de 1966 a 2015. Os 

resultados da pesquisa foram refinados para identificação do caráter dos artigos, tendo sido 

identificados 723 de caráter descritivo ou focados em aspectos técnicos ou de implementação 

e apenas 21 de caráter conceitual e metodológico. 

Como se pode depreender da pesquisa, a produção científica voltada para planos de 

contingência é escassa e recente, uma vez que 80% dos 21 artigos foram publicados nos 

últimos 15 anos. 

Dos 21 artigos de caráter conceitual ou metodológico, oito são relativos a cenários, 

oito relativos à elaboração de planos de contingência, um sobre modelo de gestão de crises, 

dois sobre teoria contingencial de planejamento, um específico sobre aplicação de planos de 

contingência em cadeia de suprimento, e um relativo à influência da percepção de risco do 

gerente na tomada de decisão. Assim, dos 21 artigos, apenas 16 estão diretamente 

relacionados ao tema deste estudo, com uma grande concentração na utilização e na 

construção de cenários de emergência (50%). 

Estes artigos focam na utilização de técnicas de jogos, algoritmos baseados em 

técnicas de suporte à decisão e no uso de técnicas de sensoriamento remoto na construção de 

planos de contingência. 

Devido à escassez de artigos sobre a temática na literatura científica, foi realizada uma 

pesquisa exploratória baseada em revisão bibliográfica e revisão documental em documentos 

de instituições de referência na área de resposta a emergências e desastres, obtendo-se um 

quadro do estado da arte e da prática em planos de contingência. 
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4. O ESTADO DA ARTE EM PLANOS DE CONTINGÊNCIA 

 

 

Para a pesquisa do estado da arte, foi feita análise documental de manuais de 

orientação de instituições reconhecidas na área de resposta a desastres e de guias de boas 

práticas de associações da indústria. A análise documental compreendeu ainda Planos de 

Contingência Municipais de Defesa Civil e Planos de Contingência de indústrias de óleo e gás 

e de produção de papel. A seleção dos planos de contingência analisados buscou representar 

municípios com histórico de desastres naturais e empresas que desempenham atividades de 

risco. O estudo se baseou ainda na revisão bibliográfica de pesquisas sobre o planejamento de 

contingência, do ponto de vista metodológico. 

O protocolo de pesquisa incluiu a avaliação da abordagem dos documentos a sete 

aspectos de um plano de contingência: 

• formas de identificação dos eventos prováveis;   

• formas de representação desses eventos;  

• estratégias típicas de um plano de contingência;  

• ações típicas de um plano de contingência; 

• tipos de planos de contingência, sua estrutura e suas características; 

• principais dificuldades na elaboração dos planos; e  

• principais dificuldades na implementação dos planos.  

A seguir são apresentados os resultados da pesquisa exploratória realizada para cada 

um dos aspectos propostos. 

 

 

4.1. Identificação dos eventos prováveis 

A identificação dos eventos prováveis é a primeira etapa do processo de planejamento 

da contingência. Para caracterizar a identificação dos eventos prováveis no caso dos desastres 

de origem natural, a pesquisa considerou o estudo realizado por Vidiarina, (2010), segundo o 

qual, tanto a Inter-agency Standing Comitee (IASC), como a International Red Cross and Red 

Crescent Federation (International Federation), e a Indonesian National Agency for Disaster 

Management (BNPB), estabelecem em suas diretrizes para a elaboração de planos de 
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contingência, que a identificação dos eventos prováveis deve se basear na realização de 

análise de riscos ou de perigos. 

No caso dos eventos de origem tecnológica, foram considerados o guia para 

elaboração de planos de contingência da International Petroleum Association for 

Environmental Conservation Association (IPIECA), o estudo de Balbi (2008), sobre 

metodologias para a elaboração de planos de contingência para inundações induzidas por 

barragens e o estudo de Silva (2003) sobre os planos de resposta a emergências das refinarias 

brasileiras. Tanto IPIECA (2015), como Balbi (2008), recomendam que a identificação dos 

cenários seja feita com base em análise de riscos. É importante ainda mencionar que os 

estudos de contingência na área nuclear foram os pioneiros na utilização sistemática de 

análise de riscos para a identificação dos eventos prováveis. 

Em todas as referências analisadas há a recomendação para o emprego de análise de 

risco para a identificação dos eventos prováveis, utilizando a metodologia mais apropriada a 

cada caso, como análise histórica, métodos qualitativos, métodos quantitativos ou 

mapeamento de riscos, por exemplo. 

Além dessas referências, realizou-se ainda um estudo comparativo dos seguintes 

planos de contingência: 

• Plano de Contingência Municipal de Santa Leopoldina-ES, para deslizamentos e 

inundações bruscas, 2014 (PMSL, 2014); 

• Plano de Contingência Municipal de Blumenau-SC para inundações e 

escorregamentos, 2013 (PMB, 2013); 

• Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil de Petrópolis-RJ, para 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidrológicos correlatos, 2013 (PMP, 2013); 

• Plano Regional para Resposta a Vazamentos de Óleo no Golfo do México (EUA) da 

British Petroleum, 2010 (BP, 2010a); 

• Plano de Emergência Individual do Porto de São Francisco do Sul-SC, 2012 (PMSFS, 

2012); 

• Procedimentos de Resposta a Emergências da Fábrica de Papel da Norske Skog, 

Albury (AUS), 2012 (Norske Skog, 2012); e 
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• Plano de Resposta a Emergências para vazamento de óleo em dutos da Shell Pipeline 

Company, na região do Golfo do México, Zona Norte (EUA), 2012 (Shell, 2012). 

O Plano de Contingência de Santa Leopoldina foi desenvolvido a partir da análise de 

avaliações e mapeamentos de risco no nível de bairros, identificando cenários críticos em 

cada bairro. Tanto o Plano de Contingência de Petrópolis como o de Blumenau utilizaram 

uma avaliação de risco mais abrangente, baseada na análise histórica de ocorrências. 

Os planos da British Petroleum, do Porto de São Francisco do Sul e da Shell, baseiam-

se em cenários de pior caso identificados por meio de análises de riscos e de consequências. O 

plano da Norske Skog baseia-se em eventos identificados por meio de análise preliminar de 

riscos. 

Além da análise desses planos, o estudo considerou ainda Silva (2003) que analisou 

planos de reposta a emergências de 11 refinarias brasileiras e identificou que as mesmas 

utilizaram a análise de risco para a identificação dos cenários de emergência. Silva (2003) 

aponta ainda que há requisitos legais no Brasil e nos Estados Unidos da América 

estabelecendo que os cenários de emergência de vazamento de óleo sejam identificados por 

meio de análise de riscos. 

A partir do estudo comparativo dos planos pode-se constatar que a análise de riscos foi 

utilizada em todos, de forma mais abrangente ou mais detalhada, por meio de análise histórica 

de ocorrências, mapeamento de riscos, análises qualitativas e análises quantitativas. 

Pode-se observar ainda que o nível de detalhamento das análises de risco variou em 

função da abrangência do plano, independente da utilização de técnicas qualitativas ou 

quantitativas. Os planos da British Petroleum e da Shell, por exemplo, são planos de 

abrangência regional e, apesar de se basearem em estudos de consequência por modelagem 

matemática, descrevem os cenários de forma mais genérica, apresentando tabelas com 

probabilidades de toque de óleo na costa em escala tática (1:200.000 – 1:100.000). O plano do 

Porto de São Francisco, por outro lado, embora utilize as mesmas técnicas de análise de risco 

e de consequências, é um plano de abrangência local, apresentando os cenários de forma mais 

detalhada, em escala operacional (1:50.000 – 1:10.000), o que exigiu uma análise de risco 

com estudos de consequências mais detalhados. 
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4.2. Representação de cenários de emergência 

A representação de cenários em planos de contingência é um tema pouco discutido na 

literatura científica. O estudo de Choularton (2007) faz uma análise descritiva das formas de 

representação de cenários em planos de assistência humanitária, iniciando com a definição de 

cenário como a descrição de situações que podem ocorrer, constituindo-se de um conjunto de 

pressupostos baseados em informações e na experiência sobre uma situação que pode requerer 

ação humanitária. 

Segundo Choularton (2007), as formas mais comuns de representação de cenários são: 

• Abordagem do melhor cenário, cenário mais provável e pior cenário – forma 

descritiva em que o cenário é apresentado em diferentes níveis de severidade, utilizada 

para o planejamento de exercícios de grande porte ou para a consolidação de recursos 

e capacidades de resposta como em um plano nacional de contingência; 

• Abordagem em etapas – forma descritiva em que o cenário é representado em uma 

escala de severidade crescente (número de refugiados, por exemplo), com a descrição 

da situação em cada etapa, utilizado para cenários em que podem ser necessários 

diferentes níveis de capacidade de resposta, sendo as etapas utilizadas como gatilhos 

para o acionamento de recursos; 

• Abordagem em linha de tempo – o cenário é descrito em pontos em uma linha de 

tempo, sendo especialmente útil para cenários com evolução rápida ou em cenários em 

que o tempo seja o fator crucial para a definição ou o acionamento dos recursos de 

resposta; e 

• Abordagem operacional – não se trata propriamente de uma representação do cenário 

do desastre em si, mas das operações de resposta que podem ser necessárias em 

diferentes cenários, resultando na descrição de cenários de operações que podem ser 

utilizadas em diferentes situações de emergência ou desastre. Esta abordagem é muito 

utilizada por instituições especializadas em um tipo de resposta ou por órgãos de 

resposta oficiais como o Corpo de Bombeiros, por exemplo. 

Nos planos de contingência municipais analisados, todos com foco na assistência à 

população, predomina a abordagem operacional. Nos planos de resposta a vazamento de óleo, 

a predominância também é representação operacional, mas associada à representação em 

linha de tempo apresentando a evolução da deriva das manchas de óleo ao longo do tempo. 
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Em todos esses planos o foco principal é nos procedimentos de resposta das equipes ou 

instituições. 

Os planos na área de saúde pública, por outro lado, variam entre as três primeiras 

formas de representação. 

 

 

4.3. Estratégias típicas de um plano de contingência 

Para Choularton (2007) a estratégia serve ainda como uma ponte entre o cenário e o 

plano de contingência. Ainda segundo Choularton (2007) a estratégia de resposta contem dois 

elementos: o primeiro são os objetivos que se pretende atingir, baseados nas condições 

previstas pelo cenário; o segundo são as ações ou intervenções a serem desenvolvidas para se 

atingir os objetivos. 

Em seu estudo Choularton (2007) identificou que duas abordagens são comuns nos 

planos de contingência de assistência humanitária:  

• estratégia baseada na necessidade – usa as informações do cenário para estimar as 

necessidades humanitárias e planejar o escopo das ações; e  

• estratégia baseada na capacidade – usa as informações da capacidade de resposta de 

uma organização ou região como base para a definição das ações, independente da 

necessidade de recursos para um dado cenário. 

Os planos de contingência municipais analisados (Santa Leopoldina-ES, Blumenau-

SC e Petrópolis-RJ), embora não o explicitem, claramente utilizam a estratégia baseada na 

capacidade. Os planos de contingência da indústria de óleo e gás analisados (British 

Petroleum e Shell), o do Porto de São Francisco do Sul-SC e da fábrica de papel (Norske) 

utilizam a estratégia baseada na necessidade. 

O uso da estratégia baseada na capacidade é comum nos planos de instituições de 

resposta ou nos planos regionais ou nacionais que complementam planos locais, uma vez que 

o planejamento busca otimizar o uso dos recursos disponíveis. 

Já os planos locais baseiam-se, em geral, em estratégias baseadas na necessidade, 

embora muitas vezes com base em estimativas empíricas. 
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4.4. Ações típicas de um plano de contingência 

Silva (2003), avaliando as ações comuns nos planos de resposta a emergências em 11 

refinarias brasileiras, divide essas ações em ações genéricas, que podem ser úteis em diversos 

cenários e ações específicas a serem desenvolvidas de acordo com o desenvolvimento do 

cenário. As ações genéricas são: alerta da força de trabalho, evacuação da unidade ou da 

comunidade, abrigo para as pessoas deslocadas de suas residências, assistência médica de 

emergência, busca e resgate de vítimas e proteção da propriedade. 

Como todos os planos analisados neste estudo utilizam a representação operacional de 

cenários, as ações são descritas em função de quem as deve executar. Ainda devido à 

representação dos cenários, as ações mais comuns são as genéricas, embora alguns planos 

apresentem ações específicas, essas são descritas de forma muito abrangente (conter o óleo 

nas proximidades da costa, por exemplo). 

Nos planos de contingência municipais também predominam as mesmas ações 

genéricas, aplicáveis à maior parte dos cenários. 

 

 

4.5. Tipos de planos de contingência, sua estrutura e suas características 

 Os planos de contingência podem ser classificados por nível (estratégico, tático ou 

operacional) e por estrutura (baseado em cenários, procedimentos ou responsabilidades).  

Os resultados do I Seminário sobre Planos de Contingência e Emergência da UFF, 

realizado em setembro de 2013, apresentados a seguir, resumem a análise dos planos de 

contingência de defesa civil, assistência humanitária, da indústria de óleo e gás e nuclear. 

Os tipos de plano estratégico, tático e operacional são adequados a diferentes 

instituições e situações.  

O plano estratégico estabelece políticas e diretrizes de gestão de emergências e 

desastres, responsabilidades e jurisdições. Considerando que estruturas com muitas unidades 

ou atividades ou de abrangência regional, nacional ou internacional necessitam políticas e 

diretrizes que uniformizem e hierarquizem suas ações, recomenda-se que estas organizações 

elaborem planos estratégicos.  
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No caso das instituições de Defesa Civil, cabe ás instâncias de nível nacional e 

estadual a definição de políticas e diretrizes. De uma maneira geral, as instituições de Defesa 

Civil de nível municipal devem seguir as orientações das instâncias nacional e estadual. 

Podendo ser necessário elaborar plano estratégico definindo diretrizes e responsabilidades 

mais específicas, no caso de municípios de grande porte ou com grande complexidade. 

O plano tático tem foco na gestão das pessoas e recursos a serem empregados na 

resposta e baseia-se em cenários. Uma vez que os cenários têm caráter geográfico, este plano 

é adequado ao nível local, não cabendo às instâncias nacionais a sua elaboração. Recomenda-

se sua aplicação aos planos de comunidades, empresas e organizações de assistência e 

resposta no nível local, a instituições de Defesa Civil Municipal e, em alguns casos a 

instituições de Defesa Civil Estadual (cenários de amplitude regional). 

O plano operacional descreve atribuições e responsabilidades, ações e tarefas no 

âmbito de uma agência ou jurisdição, e têm foco mais físico, espacial, e temporal. 

Recomenda-se sua aplicação aos planos de comunidade, a órgãos de resposta, suporte e 

assistência da Prefeitura e de governos estadual e federal, a empresas e organizações de 

assistência a nível local e a organizações não governamentais. 

Além dos tipos de planos já mencionados, é comum a classificação de planos baseados 

em cenários, procedimentos ou responsabilidades. O plano estratégico não se baseia em 

cenários ou em procedimentos, uma vez que estabelece diretrizes e responsabilidades. O 

plano tático, por outro lado, baseia-se em cenários, enquanto o plano operacional baseia-se em 

procedimentos. Pode-se notar, entretanto, que os planos tático e operacional também baseiam-

se em responsabilidades em níveis mais específicos. 

 

 

4.6. Principais dificuldades na elaboração dos planos 

A razão fundamental para se elaborar planos de contingência é a de aprimorar a 

resposta à emergência ou desastre, reduzindo as suas consequências. O planejamento prévio 

possibilita uma melhor preparação, incluindo o dimensionamento e a alocação de recursos 

estratégicos, além do treinamento dos que participarão das atividades de resposta (Perry e 

Lindell, 2003). 



 

41 

 

A experiência mostra que o planejamento melhora a eficácia, o tempo e a adequação 

da resposta a uma emergência ou desastre. Planejar com antecedência possibilita o 

entrosamento das pessoas e organizações que poderão participar da resposta, criando canais 

de comunicação e o ajuste de procedimentos e protocolos. Outra vantagem do planejamento 

prévio é a identificação de onde atuar, dos receptores mais vulneráveis, facilitando a 

priorização das ações e a definição de uma logística apropriada. 

Embora os objetivos da elaboração de planos de contingência possam parecer 

positivos e atraentes, nem sempre eles são elaborados, muitas vezes são incompletos e 

insuficientes, e outras, apesar de terem sido elaborados, não são utilizados. A resposta à 

questão por que utilizar planos de contingência é complexa e passa por questões técnicas, 

operacionais, administrativas e políticas.  

Perry e Lindel (2003), citando Dynes, consideram que para a redução de risco há a 

necessidade de priorizar ações de resposta devido ao fato de que os recursos necessários 

disponíveis são raramente suficientes para fazer frente à ameaça. Assim, a decisão de gerir 

uma determinada ameaça e a definição de um nível de proteção tem um componente técnico e 

um componente politico (distribuição dos recursos). 

Ainda segundo Perry e Lindel (2003), a prática do planejamento para emergências 

varia consideravelmente entre comunidades e países, pois o planejamento depende de 

recursos, conhecimento, habilidades e motivação dos que estão envolvidos nesta atividade. A 

disponibilidade de conhecimentos, recursos e pessoal pode variar muito de uma jurisdição 

para outra. 

 

 

4.7. Principais dificuldades na implementação dos planos 

Se há dificuldades para a elaboração de planos de contingência, sua implementação é 

ainda mais difícil, uma vez que depende da alocação de recursos, que talvez sequer venham a 

ser utilizados, do treinamento e prontidão de pessoas e organizações e da implantação de um 

sistema de gestão não rotineiro. 

McConnel e Drennan (2006) chegam a questionar se a implementação de um plano de 

contingência é uma missão impossível. Em seu artigo apresentam as principais dificuldades 

da implementação de planos de contingência. A primeira é a competição por recursos entre a 
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preparação para um evento de baixa probabilidade e a rotina da organização. O segundo 

relaciona-se ao conflito entre a necessidade de prever cenários prováveis, provocando 

questionamentos sobre a validade de se preparar para algo desconhecido. Em terceiro lugar, o 

planejamento para emergências requer sinergia e integração através de redes institucionais, 

enquanto o mundo moderno se caracteriza pela fragmentação dos setores, público, privado e 

voluntário. Outro ponto importante se refere ao custo da preparação para emergências, uma 

vez que um planejamento robusto requer a preparação através de treinamentos e exercícios 

simulados.  Finalmente, concluem que um alto nível de prontidão não é uma missão 

impossível, mas é difícil de ser atingido. 

 

 

4.8. Principais resultados do estudo exploratório 

O estudo exploratório mostrou que apesar da escassa literatura sobre planos de 

contingência, a prática converge em diversos aspectos e apresenta lacunas comuns. Os 

principais pontos de convergência são: 

a) Utilização ou recomendação para o uso de análises de riscos para a identificação 

dos eventos prováveis; 

b) Predominância do modelo de representação operacional para os cenários de 

emergência ou desastre; 

c) Predominância de estratégias com base na capacidade nos planos de defesa civil 

municipais e na necessidade nos planos da indústria; e 

d) Predominância de ações de resposta genéricas aplicáveis a diversos cenários, 

situação típica de planos operacionais. 

Por outro lado, as principais lacunas identificadas foram: 

a)  Representação textual, descritiva e genérica dos cenários; 

b)  Planos operacionais, baseados em capacidade, dificultando a elaboração de 

estratégias e o dimensionamento dos recursos para os cenários; 

c) Foco nas ações genéricas, dificultando o treinamento das equipes de resposta nas 

ações específicas necessárias à resposta; e 

d) Utilização de análise histórica com base em relatos ou registros próprios para a 

identificação dos eventos prováveis. 
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5. DESENVOLVIMENTO 

 

 

5.1. Construção do modelo  

Como o estudo exploratório demonstrou, as lacunas na representação de cenários de 

emergência ou desastres e na elaboração de planos de contingência são comuns a diferentes 

cenários, jurisdições e instituições. Assim, o processo de construção do modelo se inicia com 

a revisão das principais lacunas, a partir da estrutura ideal de um plano de contingência. 

Partindo das questões norteadoras e da constatação de que: 

a) os planos de contingência se diferenciam em função da falta de uma metodologia 

claramente estabelecida para a definição dos cenários e estratégias de resposta, dos 

objetivos das instituições e de sua jurisdição; e 

b) um modelo de representação de cenários adequado possibilita a abordagem de 

qualquer risco, e a categorização das ações de resposta, facilitando a elaboração 

dos planos de contingência, 

definiu-se as seguintes premissas para o modelo de elaboração de planos de contingência: 

a) possibilitar a elaboração de planos de contingência para riscos diversos, sejam de 

origem natural ou tecnológica; 

b) possibilitar a identificação dos elementos necessários à preparação para a resposta; 

c) possibilitar a utilização do plano como ferramenta de explicitação do 

conhecimento tácito e de registro de lições aprendidas; e 

d) possibilitar a elaboração de planos de contingência dinâmicos, facilitando a sua 

revisão a qualquer momento. 

 

 

5.2. Concepção 

O modelo proposto tem como base a utilização de cenários para representar os 

eventos, sua propagação e os receptores potenciais, e servir de base para a elaboração de 

estratégias, o dimensionamento de recursos e a identificação dos atores naturais e os que 

devem ser envolvidos para uma resposta eficiente e eficaz.  
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O modelo proposto pode ser empregado para produzir os planos nos níveis estratégico, 

tático e operacional, além de ser útil para a elaboração de planos baseados em 

responsabilidades, em procedimentos ou em cenários. 

Os principais elementos do modelo são: o cenário, a estratégia de resposta, os atores 

naturais e necessários, os recursos e as ações de suporte. Como se pode observar na Figura 1, 

estes elementos se relacionam de forma encadeada, de forma que a estratégia e a identificação 

dos atores naturais se baseiam no cenário, os recursos e os atores necessários têm por base a a 

estratégia e as ações de suporte são definidas a partir da alocação e logística dos recursos e 

dos atores naturais. Este encadeamento pressupõe que qualquer alteração em um dos 

elementos deve levar necessariamente à revisão dos elementos seguintes e, eventualmente, de 

elementos anteriores. 

 
Figura 1 - Elementos do modelo e sua interrelação 

Para o desenvolvimento do plano com base nos elementos do modelo são necessários 

um modelo de representação de cenários e um conjunto de sistemáticas: 

a) Modelo de representação de cenários de emergência ou desastre; 

b) Sistemática de identificação da propagação; 

c) Sistemática de identificação de receptores potenciais; 

d) Sistemática de identificação de atores naturais e necessários;  

e) Sistemática de elaboração de estratégias de resposta; 

f) Sistemática de definição das ações de suporte; 

g) Sistemática de alocação de recursos no espaço e no tempo; e 

h) Estrutura modelo para planos nos três níveis. 
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5.2.1. Modelo de representação de cenários de emergência ou desastre 

 Para atender às premissas estabelecidas, o modelo de representação de cenários deve 

possibilitar: 

a) a representação de todos os elementos necessários à caracterização do cenário, 

incluindo a fonte, os agentes, forma e meios de propagação e os receptores potenciais;  

b) a representação de relações causais; 

c) a representação de sequencias temporais; e 

d) a representação das condições relevantes dos elementos e ambientais. 

 Para isso foi estabelecido um modelo de representação de cenários baseado no modelo 

epidemiológico. O modelo epidemiológico de representação de cenários tem como elementos 

a fonte, os agentes, hospedeiros, reservatórios, vetores e receptores, apresentando um quadro 

de sequência temporal, rede de causa e efeito e de condições ambientais necessárias. Para o 

emprego com cenários de emergência e de desastres adotou-se uma simplificação do modelo 

epidemiológico, mantendo-se sua lógica e características. 

 A Figura 2 representa o modelo epidemiológico, destacando os elementos utilizados 

no modelo de representação de cenários proposto, baseado em Aragón (2011). 

 
Figura 2 – Modelo epidemiológico de representação de cenários  
Fonte: adaptado de Aragón (2011), p.1 

 Para a utilização em cenários de emergência e desastres, o modelo foi adaptado por 

meio de ajustes na terminologia, tornando-a mais genérica, e da utilização de apenas alguns 

dos elementos por terem aplicação a diversos cenários. Os elementos não utilizados no 

modelo básico podem ser utilizados para a representação de cenários mais detalhados, quando 

aplicável. As adaptações efetuadas são apresentadas na Tabela 1. 
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MODELO PROPOSTO MODELO EPIDEMIOLÓGICO  
Fonte Fonte 

Agente Agente microbiano 
Evento - 

Propagação Modo de transmissão 
Reservatório Reservatório 

Receptor Hospedeiro suscetível 
Tabela 1 - Comparação entre o modelo proposto e o modelo epidemiológico 

A fonte é onde a emergência ou desastre se origina, é onde está o agente até a 

ocorrência do evento. O evento é a ocorrência que define a natureza e o início da emergência 

ou do desastre. Uma determinada emergência pode ter um ou mais agentes, definidos como os 

elementos que podem provocar danos ou impactos nos receptores nas condições apropriadas. 

A propagação é o meio e a forma em que os agentes iniciais ou produzidos se propagam até 

atingir os receptores. Pode haver mais de um meio ou forma de propagação até que o agente 

atinja um ou mais receptores. O elemento Reservatório, de uso comum na epidemiologia, 

pode ser empregado em alguns cenários, quando a representação do acúmulo de um agente é 

importante para o desenvolvimento do cenário ou como recurso de resposta. O receptor é o 

sistema, organismo, organização, estrutura ou instalação que pode ser impactada pelo agente. 

 A figura 3 representa o modelo proposto, onde se podem notar claramente três blocos: 

fonte, propagação e receptores. No bloco Fonte são representados a fonte propriamente, o 

agente e o evento. No bloco Propagação podem-se notar os meios de propagação e o seu 

sentido, se da fonte ou de outro meio e para quais receptores. O bloco Receptores apresenta os 

receptores potenciais e por que meios poderiam ser impactados. 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE 

PROPAGAÇÃO 1 

PROPAGAÇÃO 1 

PROPAGAÇÃO 1 

RECEPTOR 1 

RECEPTOR 2 

RECEPTOR 3 

RECEPTOR 4 

RECEPTOR 5 

Agente 1 

Evento 

FONTE PROPAGAÇÃO RECEPTORES 

Figura 3– Modelo de representação de cenários proposto 
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 Cada um dos elementos pode ser caracterizado com as propriedades e condições 

relativas ao cenário. A Tabela 2 apresenta exemplos de parâmetros para a caracterização dos 

elementos do modelo.  

ELEMENTO  PARÂMETROS 
Fonte nome, tipo, localização, dimensões ou capacidade 

Agente nome, tipo, estado físico, dimensões, energia acumulada, reatividade 
Evento nome, tipo, forma de evolução 

Propagação nome, tipo, localização e velocidade de propagação 

Reservatório 
nome, tipo, localização, capacidade, taxa de acumulação e de liberação 

do agente 
Receptor nome, tipo, localização, distância da fonte e vulnerabilidade 

Tabela 2- Exemplos de parâmetros para caraterização dos elementos do modelo 

 O modelo proposto, além de ser capaz de representar os elementos necessários à 

caracterização do cenário e dos parâmetros que os descrevem e condicionam, possibilita a 

representação de relações causais com a definição de condições dos elementos e das setas de 

interligação, a representação de sequencias temporais por meio de parâmetros como 

velocidade e distância ou mesmo do tempo diretamente. 

 O modelo possibilita a representação de diversos tipos de emergências e desastres, 

uma vez que contem todos os elementos necessários a descrever qualquer um desses tipos. A 

tabela 3 apresenta exemplos de representação de cenários de origem natural e tecnológica. 

TIPO FONTE AGENTES PROPAGAÇÃO RECEPTORES 
Inundação Rio Água Sub-bacia População, casas, etc 

Deslizamento Encosta Solo Encosta População, casas, etc 

Vazamento Navio Óleo Mar 
Ambiente costeiro, 

embarcações 

Incêndio Edificação 
Ar, combustível, 

calor 
Atmosfera, 
estrutura 

Estrutura, pessoas, 
edificações vizinhas 

Tabela 3– Exemplos de representação de cenários de origem natural e tecnológica 

 Outros elementos do modelo epidemiológico podem ser utilizados para representar de 

forma mais detalhada alguns cenários. O elemento Reservatório, por exemplo, pode ser 

utilizado para representar pontos de acumulação de águas em cenários de inundação ou de 

deslizamento de encostas. O Portal de Entrada pode ser útil nos cenários de intoxicação por 

produto químico. 

Antes da definição do cenário é importante se caracterizar a fonte, que pode ser 

classificada em quatro tipos: ponto, linha, área, móvel. As fontes do tipo ponto são aquelas 

em que sua localização pode ser definida por uma coordenada geográfica. As fontes do tipo 

linha são aquelas que têm a forma linear, como um duto, uma rodovia, uma linha de 
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transmissão ou um rio. As fontes do tipo área só podem ser definidas com exatidão por uma 

área, como uma bacia hidrográfica ou uma mancha de óleo ou de algas no mar. As fontes do 

tipo móvel são tipicamente veículos em circulação rodoviária, aquaviária ou aérea. 

A definição do cenário se inicia com a caracterização do evento: tipo (agudo ou 

crônico), momento da ocorrência (noite ou dia, sazonal, pontual, etc) e tipo de evolução 

(instantâneo, gradual, disparo de alta intensidade com redução gradativa, etc); e a 

caracterização do agente: natureza (físico, químico, biológico), estado físico nas condições 

ambientais (sólido, líquido, gasoso, vapor, energia), intensidade (volume, vazão, etc), 

contribuição para o evento (único agente, combinação de agentes, condição ambiental 

específica).  

A figura 4 apresenta os principais tipos de evolução do evento. 

 

Figura 4– Evolução do evento – (A) Instantâneo (Agudo); (B) Progressivo; (C) Rápido com redução gradativa; 
(D) Progressivo com redução lenta (Crônico) 

 Um evento com a evolução representada na Figura 4A se manifesta de forma 

instantânea, com redução também rápida, como por exemplo, o rompimento de uma 

barragem. Uma inundação por outro lado é um evento de evolução progressiva com redução 

lenta (Figura 4D). O alagamento é tipicamente um evento progressivo (Figura 4B), em que 

tanto evolução quanto a redução são progressivas. O movimento de massas pode ser 

representado pela Figura 4C (evento rápido com redução gradativa) no deslizamento de 

encostas por saturação do solo, ou pela Figura 4B no caso do rastejo. 

 A identificação do agente está diretamente ligada ao tipo de evento. Em eventos 

hidrológicos o agente primário é a água, enquanto em tornados é o vento. Para a seleção das 

características relevantes do agente é importante se iniciar por sua natureza. Agentes 

biológicos são caracterizados por sua espécie, seu porte e sua capacidade de sobrevivência nas 
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condições ambientais e substratos. Agentes físicos se caracterizam por seu estado físico, por 

parâmetros dimensionais (tamanho, vazão etc.) e de energia acumulada (velocidade, 

momento, altura etc.). Para agentes químicos é importante conhecer sua reatividade, 

toxicidade, flamabilidade, estado físico etc. 

 O evento é o início da emergência ou desastre, suas características determinam a 

evolução de todo o cenário. A análise do evento e dos agentes deve ser feita em conjunto, uma 

vez que estão intimamente relacionadas. O evento incêndio, por exemplo, pode ter evolução 

instantânea se o agente combustível for inflamável (gasolina, p.ex) ou progressiva se for 

madeira. 

 

 

5.2.2. Sistemática de identificação da propagação 

 A fonte, os agentes e o evento estão relacionados ao tipo de desastre ou emergência e 

sua definição é obrigatória para a identificação do cenário. A propagação, por outro lado, é 

mais complexa e pode variar de acordo com as características ambientais, de localização ou 

mesmo de tempo. Uma sistemática para sua identificação é necessária para possibilitar a 

elaboração de estratégias de resposta. 

 A sistemática proposta tem quatro etapas: 

a. análise das características do evento, dos agentes e das condições ambientais; 

b. identificação das possíveis formas de propagação dos agentes em função de 

sua natureza e das condições ambientais; 

c. avaliação dos caminhos fisicamente possíveis, em função das condições 

ambientais e das características dos meios de propagação; e 

d. estimativa dos tempos e velocidades de propagação por cada um dos meios. 

O objetivo dessa sistemática é a definição de que meios de propagação podem ser 

utilizados pelos agentes, as condições necessárias à propagação, a velocidade de propagação, 

e a sequência no tempo. Para isso é necessário se conhecer as características do evento, dos 

agentes e das condições ambientais. 

A partir da análise das características do evento e dos agentes pode-se prever e estimar 

a evolução da emergência desde a fonte através dos meios de propagação e sua dinâmica.  
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 As informações necessárias para a identificação dos meios de propagação são: 

a) que agentes se propagam até os receptores – pode ser um ou mais dos agentes 

iniciais ou um novo agente gerado a partir do evento (fumaça, p.ex.); 

b) qual a taxa de agente por tempo – forma de evolução do evento (figura 4); 

c) forma de propagação – escorrimento, deslizamento, radiação, arraste, 

dispersão, contato, etc.; e 

d) condições ambientais físicas – relevo, forma da bacia hidrográfica, tipo de 

solo, etc. 

O cruzamento dessas informações deve se iniciar com o tipo de evento, a natureza do 

agente e sua forma de propagação. Em seguida analisa-se o tipo de evolução do evento e as 

condições ambientais físicas para se determinar a capacidade de propagação do primeiro meio 

que o agente entrará em contato.   

A Tabela 4 apresenta o exemplo de um vazamento de óleo diesel de um caminhão 

tanque tombado numa rodovia. Observa-se que como a evolução do evento é do tipo 

instantânea, todo o volume do tanque é descarregado em pequeno espaço de tempo, que 

escorrerá pelo solo. Como o pavimento em uma estrada é impermeável ao óleo, a penetração 

no subsolo é desprezível, devendo-se considerar apenas o escorrimento pelo pavimento. Em 

função do volume de um caminhão tanque (6-60m3) e das condições do meio (pavimento 

irregular, sem barreiras) a capacidade de propagação é grande, levando o agente a escorrer 

rapidamente para um ponto mais baixo até encontrar uma barreira. O primeiro meio de 

propagação, portanto é o pavimento da estrada. 

CARATERÍSTICA  VALOR  
TIPO DE EVENTO  Vazamento de líquido 

NATUREZA DO AGENTE  Físico 
FORMA DE PROPAGAÇÃO Escorrimento 
EVOLUÇÃO DO EVENTO  Instantânea 

CONDIÇÕES DO MEIO  Pavimento irregular e sem barreiras 
CAPACIDADE PROPAGAÇÃO  Grande vazão 

Tabela 4 – Exemplo de evento de vazamento de óleo diesel em rodovia 

 As condições físicas do meio determinarão se o agente encontrará outro meio de 

propagação ou uma barreira, como uma depressão no solo. Como o evento ocorreu em uma 

rodovia e a drenagem da rodovia frequentemente termina em um corpo hídrico, o agente 

poderá atingi-lo. Nesse caso, deve-se analisar as condições do novo meio de propagação e a 
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forma de propagação do agente nesse meio e analisar se um terceiro meio pode ser atingido, 

como o contato com a margem de solo permeável. 

 No caso do exemplo, os meios de propagação seriam: primeiro o pavimento da 

rodovia, segundo o corpo hídrico e terceiro o solo permeável de suas margens. Para cada um 

desses meios é possível estimar uma velocidade de propagação, mesmo que em faixas 

(pequeno, médio e grande, de1 a 10, de 11 a 30 e de 31 a 100, por exemplo). 

 

 

5.2.3. Sistemática de identificação de receptores potenciais 

 A resposta a emergências e desastres objetiva a redução das consequências, uma vez 

que suas ações se desenrolam após a ocorrência do evento. Para a determinação das 

consequências, o primeiro passo é a identificação dos receptores que as sofrerão.  

 Para que um receptor seja impactado por um agente são necessárias duas condições: 

exposição e vulnerabilidade. Para que haja exposição é necessário que o agente tenha a 

possibilidade de atingir o receptor. A vulnerabilidade representa o grau em que um receptor 

pode ser impactado por um agente, e depende das características do agente e do receptor. 

 A primeira etapa para a identificação dos potenciais receptores é o alcance do agente 

através dos meios de propagação. Voltando ao exemplo do vazamento de diesel do caminhão 

tanque (Figura 5), os potenciais receptores devem estar localizados no caminho do óleo ao 

escorrer pelo pavimento da estrada, a flutuar pela água e nas margens do corpo hídrico. 

Poderiam ser a vegetação e estruturas sobre o solo, embarcações, fauna e flora aquáticas, 

atividade recreativa no corpo hídrico, culturas que usam a água do corpo hídrico, etc. 

 A segunda etapa é avaliar a vulnerabilidade dessa primeira seleção de receptores. Se o 

corpo hídrico não é utilizado para captação de água não haverão culturas a serem afetadas, se 

se trata de um rio canalizado com margens em concreto, a vulnerabilidade das margens é 

baixa. Assim, da lista inicial, são eliminados aqueles que têm baixa vulnerabilidade. A lista de 

receptores potenciais será composta por aqueles com potencial exposição ao agente e 

vulneráveis ao mesmo. 
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5.2.4. Sistemática de identificação de atores naturais e necessários 

 Na gestão da resposta a emergências e desastres, uma das questões mais críticas é a 

identificação e a articulação com os atores públicos ou privados com papel relevante na 

resposta, seja por sua capacidade de resposta, sua disponibilidade de recursos, por sua 

autoridade ou potencial de facilitar ou dificultar as ações de resposta ou de provocar 

desdobramentos da crise. A desatenção a demandas postas pela comunidade local, mesmo que 

desvinculadas da situação emergencial, pode desencadear outra crise, por exemplo. 

 A primeira etapa é a identificação dos atores naturais, ou seja, aqueles que devido à 

natureza e localização do evento estarão presentes ou terão alguma atuação, independente de 

seu acionamento pelos responsáveis pela resposta. Alguns exemplos são a concessionária da 

rodovia em que ocorreu o acidente, o proprietário da instalação ou edificação, o corpo de 

bombeiros e a defesa civil em eventos ocorridos em área pública. 

 Essa identificação deve ser feita a partir da análise dos seguintes pontos, a partir do 

tipo e localização do evento, dos meios e alcance da propagação e das características dos 

receptores. A Tabela 5 apresenta os principais atores a serem considerados para diversos tipos 

de eventos, propagação e receptores. 

 

 

 

 

Caminhão 
Tanque 

Pavimento da 
estrada 

Corpo hídrico 

Pavimento da 
estrada 

Vegetação 

Captação de água 

Atividade turística 

Óleo Diesel 

Vazamento 

FONTE PROPAGAÇÃO RECEPTORES 

Figura 5 – Representação do cenário exemplo 
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FATOR DESCRIÇÃO ATORES NATURAIS 
Evento Inundação Defesa Civil 
Evento Incêndio Corpo de Bombeiros 
Evento Vazamento de produto químico Órgão de Meio Ambiente  

Propagação Rodovia Concessionária, Polícia Rodoviária 
Propagação Rio Órgão de Meio Ambiente 
Receptor População Prefeitura, Defesa Civil, ONGs 

Receptor Recursos ambientais 
Órgão de Meio Ambiente, Agência de 

águas 
Receptor Edificação Proprietário 

Tabela 5– Exemplos de atores naturais em função do evento, meios de propagação e receptores 

 Uma vez identificados os atores naturais, a segunda etapa é a identificação dos atores 

necessários, que são aqueles que por sua capacidade de resposta, sua disponibilidade de 

recursos, por sua autoridade ou potencial de facilitar ou dificultar as ações de resposta ou de 

provocar desdobramentos da crise, devem ser considerados pela gestão da resposta à 

emergência como necessários para efeito de articulação ou como condicionante das 

estratégias de resposta. A Tabela 6 apresenta exemplos de atores necessários a serem 

considerados nessa análise. 

FATOR DESCRIÇÃO ATORES NECESSÁRIOS 
Local do evento Alta densidade demográfica Imprensa, ONGs interessadas no evento 
Local do evento Alta importância política Imprensa, ONGs, Autoridades 

Alcance da 
propagação 

Jurisdição estadual ou federal Autoridades estaduais ou federais 

Alcance da 
propagação 

Áreas protegidas Imprensa, ONGs interessadas na área 

Receptor População Igrejas, Associações de moradores 
Receptor Espécies ameaçadas Imprensa, ONGs ambientais 

Tabela 6 – Exemplos de atores necessários em função do evento, alcance da propagação e receptores 

 

 

5.2.5.  Sistemática de elaboração de estratégias de resposta 

 A elaboração de estratégias compreende seis etapas: 

a) definição de objetivos para um período; 

b) avaliação da disponibilidade de recursos no período estabelecido; 

c) avaliação dos tempos de chegada dos recursos nos pontos de atuação; 

d) identificação de que ações são factíveis com os primeiros recursos a chegar nos pontos 

de atuação; 

e) avaliação da eficácia da resposta dessas ações; e 

f) avaliação da suficiência da resposta. 
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Após a etapa (f), se a resposta for considerada insuficiente, retorna-se à etapa (d) para 

identificar as ações factíveis com a segunda leva de recursos, e assim por diante até que a 

resposta seja considerada suficiente ou o período se encerre e novos objetivos sejam 

estabelecidos. A figura 6 apresenta o fluxograma para a elaboração de estratégias de resposta. 

 

 

 

 

 O ponto crucial de todo o processo de elaboração de estratégias de resposta é a 

primeira etapa: a definição de objetivos. Há consenso entre pesquisadores e gestores de 

resposta a emergências e desastres quanto às prioridades para a resposta: 

a) Salvar ou preservar vidas (Minimizar impactos na vida das pessoas); 

b) Proteger o meio ambiente; 

c) Proteger a reputação; e 

d) Proteger o patrimônio. 

A prioridade (a) tem sido apresentada como “Salvar ou preservar vidas” em toda a 

documentação analisada. Observa-se, entretanto, na prática e, de forma tácita na 

documentação, que há tendência em tratar esta prioridade como “Minimizar impactos na vida 

das pessoas”. 

Embora possa parecer claro que a definição de objetivos devesse seguir a escala das 

prioridades, a prática é mais complexa, pois o número de fatores a serem considerados e suas 

interações é muito grande. Muitas vezes as decisões podem pular sobre uma das prioridades 

se o efeito sobre o receptor é relativamente pequeno ou se o fator priorizado para atuação 

pode ter desdobramentos que afetem a uma das prioridades superiores. Ou seja, o processo de 

definição de objetivos, embora embasado em dados técnicos, é eminentemente político.  

 Esta primeira etapa é onde os atores naturais e necessários devem ser considerados, 

pois é nesse ponto em que se define a necessidade de sua participação ou de articulação. 

Muitas vezes a decisão sobre objetivos deve considerar o posicionamento de autoridades ou a 

opinião púbica, por exemplo, dependendo de jurisdição ou da repercussão do evento. 

Evento 
Definição de 

objetivos 
Aval Disponib 

Recursos 
Aval Tempo 

Chegada 
Definição de ações Ações 

eficazes? 

Não 

Sim 

Ações 
eficazes? 

Não Sim 
FIM Ações 

suficientes? 

Não 

Sim 

Fim do 
período? Não 

Sim 

Figura 6 – Fluxograma do processo de elaboração de estratégias de resposta 
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 A segunda etapa compreende a avaliação da disponibilidade de recursos para suportar 

as ações no período estabelecido. Para isso é necessário considerar os recursos mais próximos 

aos pontos de atuação ou que possam ser disponibilizados mais rapidamente. É importante 

considerar que dentro de um mesmo período pode haver várias remessas de recursos. 

 A terceira etapa consiste na avaliação dos tempos de chegada dos recursos desde o seu 

acionamento até estarem prontos para uso no ponto de atuação. A estimativa desses tempos de 

chegada deve considerar: 

a) momento do acionamento; 

b) mobilização dos recursos na origem (carregamento no transporte, emissão de nota 

fiscal, liberação de saída, etc.); 

c) deslocamento até o ponto de atuação; e 

d) preparação e montagem dos recursos para seu uso. 

O momento do acionamento pode condicionar o tempo de mobilização, pois 

dependendo do dia e horário em que ocorra pode não haver condições de sua mobilização 

imediata. O tempo de mobilização deve considerar todas as atividades e a obtenção das 

autorizações necessárias à mobilização dos recursos até que iniciem o trajeto de deslocamento 

até o local da resposta. 

 O deslocamento até o ponto de atuação deve considerar os diversos modais 

necessários (pode ser necessário o deslocamento terrestre e aquaviário ou aéreo e terrestre), 

computando-se todos os tempos de deslocamento propriamente e os tempos de espera. 

A preparação e montagem dos recursos para uso pode demandar a utilização de 

equipamentos ou de profissionais especializados, pode ser necessária a espera de alguma 

condição ambiental, como nível da maré por exemplo. Assim, a estimativa desse tempo deve 

considerar todos esses fatores. 

Na quarta etapa são identificadas as ações factíveis com os recursos disponíveis no 

primeiro momento. Considerando que o objetivo geral é sempre o de minimizar as 

consequências, a atuação sobre a fonte seria a escolha mais óbvia, uma vez que evitaria a 

propagação até os receptores. Há, entretanto diversos fatores a considerar: 

a) o tempo de chegada dos recursos em relação ao início da emergência ou desastre; 

b) o acesso à fonte; 
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c) a velocidade de propagação até os receptores mais vulneráveis; e 

d) a disponibilidade dos recursos necessários à ação. 

A classificação da fonte é importante para a definição das primeiras ações, pois pode 

determinar a viabilidade da ação. Por exemplo, fontes do tipo área não podem ser contidas 

com recursos limitados, não sendo, portanto opções para a primeira resposta. Fontes do tipo 

linha, em que o evento pode ocorrer em qualquer ponto, em geral, têm receptores que podem 

ser atingidos em curto espaço de tempo, podendo ser mais efetivas ações relacionadas à frente 

de propagação ou de proteção a receptores mais sensíveis. 

As ações de resposta podem ser categorizadas em função do ponto de atuação de sua 

natureza. Essa categorização é uma das características desta metodologia, uniformizando a 

terminologia e sua aplicabilidade a todos os riscos. Para esta metodologia de elaboração de 

planos de contingência, são adotadas as categorias de ações de resposta apresentadas na 

Tabela 7. 

O caráter genérico da terminologia utilizada para as categorias objetiva torna-la 

aplicável a diversos riscos. A contenção do agente compreende ações como a construção de 

dique para conter o óleo vazado, como a colocação de barreiras físicas. 

PONTO DE ATUAÇÃO  CATEGORIA DE AÇÃO  
Fonte Interrupção e controle do evento 
Fonte Contenção do agente 
Fonte Neutralização do agente 
Fonte Remoção do agente 

Propagação Desvio da frete de propagação 
Propagação Contenção do agente 
Propagação Neutralização do agente 
Propagação Remoção do agente 

Receptores ameaçados Proteção do receptor 
Receptores ameaçados Contenção do agente 
Receptores ameaçados Neutralização do agente 
Receptores ameaçados Remoção do agente 
Receptores impactados Recuperação ou reabilitação do receptor 
Receptores impactados Reconstrução do receptor 
Receptores impactados Compensação de perdas 

Tabela 7– Categorias de ações 

Retornando à descrição dessa etapa, o primeiro ponto a ser considerado é a situação da 

emergência ou desastre no momento em que se espera que os primeiros recursos estejam 

prontos a operar no ponto de atuação. Por exemplo, se a estimativa da chegada da primeira 

remessa de recursos ao ponto de atuação é de três horas após o seu acionamento, é necessário 
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estimar a situação da emergência no instante em que esses recursos chegariam. Até mesmo a 

definição do ponto de atuação pode ser influenciada por essa estimativa. 

Uma análise de prioridades de ações é o próximo passo. Se a frente de propagação 

estiver longe dos receptores críticos, pode ser interessante atuar sobre a fonte para evitar a 

liberação de maior quantidade de agentes (caso a evolução do evento não seja instantânea). Se 

a fonte não for acessível no período de tempo estabelecido, passa-se a considerar a atuação 

sobre as frentes de propagação. A análise de um diagrama como o da Figura 3 ajuda a 

entender como se dará a propagação, quais são os receptores mais vulneráveis e como eles 

podem ser atingidos. 

Após a definição do ponto de atuação, considerando-se os recursos disponíveis define-

se o tipo de ação a ser desenvolvida, de acordo com as categorias apresentadas na Tabela 6, e 

avalia-se se os recursos necessários à ação estarão disponíveis – é importante considerar tanto 

os recursos de resposta como a logística necessária (veículos, comunicação, alimentação e 

hospedagem para as equipes, etc.). 

Através da modelagem matemática ou empírica da eficácia das ações propostas, 

identifica-se a necessidade de ações adicionais, repetindo-se o processo. 

Caso as ações propostas para o período não sejam suficientes para encerrar a resposta, 

definem-se novos objetivos para o período seguinte, repetindo-se o processo de elaboração de 

estratégias. O planejamento de estratégias para o segundo período inicia-se com os recursos já 

disponíveis nos pontos de atuação e considera os recursos que chegarão ao longo do mesmo. 

 

 

5.2.6. Sistemática de definição das ações de suporte 

 A definição das ações de suporte não depende diretamente da resposta em si, mas da 

disponibilidade de recursos nas proximidades, da quantidade de pessoas e recursos a serem 

mobilizados, da capacidade de suporte nas proximidades (alimentação, água potável, energia, 

combustível, hospedagem, segurança, veículos, etc.) e da duração esperada para a resposta. 

 As ações de suporte podem determinar o sucesso ou o insucesso da resposta, uma vez 

que são elas que viabilizam a chegada dos recursos de resposta e o seu emprego. Se as ações 

de suporte não forem bem dimensionadas a resposta pode se atrasar horas ou mesmo dias, 

inviabilizando estratégias e possibilitando o agravamento da situação. 
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 Assim, uma vez definida a estratégia para o primeiro período, deve-se definir uma 

estratégia de suporte, que pode compreender a utilização de facilidades e instalações locais, de 

um canal de deslocamento periódico de recursos de suporte, ou a montagem de estruturas 

provisórias de suporte, como acampamentos e bases. 

 A definição da estratégia de suporte se inicia com a estimativa de duração da resposta 

e da quantidade e tipo de recursos de reposta e de suporte, sua disponibilidade local e a 

necessidade de sua mobilização durante toda a resposta.  

 É comum deixar a definição de estratégias de suporte para o momento da emergência. 

Essa decisão pode não ter impacto significativo na resposta se o local da ocorrência possuir 

uma boa estrutura logística e de suporte. Por outro lado, em locais remotos ou em grandes 

emergências em que a capacidade de suporte local se torna insuficiente, pode ser útil a 

elaboração prévia de uma estratégia de suporte, podendo chegar à definição de um plano 

logístico. 

 

 

5.2.7. Sistemática de alocação de recursos no espaço e no tempo 

 A partir das estratégias elaboradas é possível avaliar a melhor distribuição geográfica 

de recursos de resposta e de suporte. Se com os recursos disponíveis a eficácia da resposta não 

é satisfatória, pode-se prover um centro de armazenamento de recursos com uma logística que 

permita um menor tempo de chegada e a elaboração de estratégias mais eficazes, por 

exemplo. 

 A alocação dos recursos de resposta e de suporte é um dos principais fatores na 

determinação dos tempos de chegada dos recursos aos pontos de atuação. A definição de onde 

alocar os recursos deve feita antes da ocorrência. 
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6. TESTE DE APLICABILIDADE 

 

 

O teste de aplicabilidade se baseia nas perguntas norteadoras (Capítulo 1 – Introdução) 

e nas premissas estabelecidas para o modelo (Capítulo 5 – Desenvolvimento) e procura 

verificar, através do estudo de casos múltiplos, se o modelo proposto é capaz de descrever 

cenários de emergência e de desastres, para riscos diversos, que permitam identificar 

claramente onde e quando agir e que tipos de ações serão necessários, possibilitando a 

construção de planos de contingência que descrevam de forma compreensível os cenários 

possíveis, as estratégias de referência, os responsáveis, os recursos e sua logística, facilitando 

a preparação para a resposta. 

 

 

6.1. Qualidade do projeto de pesquisa 

A qualidade de um estudo qualitativo exige sempre cuidados adicionais, uma vez que 

os conhecidos testes estatísticos não são aplicáveis. Segundo Yin (2001), como qualquer 

projeto de pesquisa representa um conjunto lógico de proposições, é possível avaliar a 

qualidade de qualquer projeto de acordo com testes lógicos que verifiquem a fidedignidade, a 

credibilidade, a confirmabilidade e a fidelidade dos dados, por exemplo. Yin (2001) propõe 

quatro testes muito utilizados e táticas recomendadas para o estudo de caso (Tabela 8). 

TESTES TÁTICA DO ESTUDO DE CASO FASE DA PESQUISA 
Validade do constructo Utiliza fontes múltiplas de evidências; 

Estabelece encadeamento de 
evidências; 
O rascunho do relatório é revisado por 
informantes-chave. 

Coleta de dados 
Coleta de dados 

 
Composição do relatório 

 
Validade interna Faz adequação ao padrão; 

Faz construção da explanação; 
Faz análise de séries temporais. 

Análise de dados 
Análise de dados 
Análise de dados 

Validade externa Utiliza lógica de replicação em 
estudos de casos múltiplos 

Projeto de pesquisa 

Confiabilidade Utiliza protocolo de estudo de caso; 
Desenvolve banco de dados para o 
estudo de caso. 

Coleta de dados 
Coleta de dados 

 
Tabela 8 – Táticas do estudo de caso para quatro testes de projeto 
Fonte: Yin (2001) p.55 

Como forma de assegurar a qualidade da pesquisa, o projeto foi elaborado 

considerando as seguintes premissas: 
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a) Validade do constructo – utilização de fontes múltiplas de evidências com o estudo 

de casos múltiplos; 

b) Validade do constructo – descrição do encadeamento das evidências em cada fase; 

c) Validade interna – utilização de uma teoria de teste para validação dos resultados 

da pesquisa pelo método de adequação ao padrão;  

d) Validade externa – utilização de estudos de casos múltiplos incorporados, em que 

diversos componentes do caso são estudados como caso individualmente; e 

e) Confiabilidade – utilização de protocolo de estudo de caso e de banco de dados 

para os estudos de caso. 

A utilização de fontes múltiplas de evidências, associada à descrição do encadeamento 

das evidências procura evitar ocorrência de vieses decorrentes da interpretação subjetiva dos 

dados qualitativos, deixando clara a origem do dado, como foi utilizado e confrontado com 

dados de outras fontes.  

O emprego do método de adequação ao padrão baseado em uma teoria de teste 

previamente definida busca assegurar a validação interna da pesquisa, por meio da 

comparação dos resultados obtidos em cada caso com um padrão pré-estabelecido. 

A utilização de estudo de casos múltiplos, além de um imperativo devido à natureza da 

questão chave do estudo, proporciona um teste de validação externa, permitindo uma 

avaliação do potencial de generalização da conclusão do estudo. 

 

 

6.1.1. Unidade de análise 

Para a construção da metodologia e para o teste de sua aplicabilidade foram 

selecionados os seguintes casos, sendo o primeiro relativo a plano municipal de contingência 

e o segundo a plano de resposta a vazamento de óleo no mar: 

a) Plano de Contingência Municipal para Inundações e Deslizamentos no Vale do 

Rio Itajaí-Açú; e 

b) Plano de Contingência Costeiro para Vazamentos de Óleo na Bacia de Santos. 

O primeiro trata-se de um plano tático-operacional para dois tipos de desastres de 

origem natural, enquanto o segundo trata-se de um plano estratégico para um tipo de desastre 

de origem tecnológica. 
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A seleção destes casos justifica-se por possibilitar a verificação da aplicabilidade do 

modelo a cenários de desastres de origem natural e tecnológica e a dois níveis de plano: 

estratégico e tático-operacional. 

 

 

6.1.2. Desenvolvimento da teoria de teste  

O estudo de caso avaliará se uma metodologia de elaboração de planos de 

contingência baseada em um modelo genérico de representação de cenários possibilitará: 

a) a elaboração de planos de contingência para riscos diversos, sejam de origem 

natural ou tecnológica; 

b) a identificação dos elementos necessários à preparação para a resposta; 

c) a utilização do plano como ferramenta de explicitação do conhecimento tácito e de 

registro de lições aprendidas; 

d) a elaboração de planos de contingência para instituições ou jurisdições diversas; e 

e) a elaboração de planos de contingência dinâmicos, facilitando a sua revisão a 

qualquer momento. 

 

 

6.1.3. Protocolo do estudo de caso e banco de dados 

O protocolo do estudo de caso é apresentado a seguir e, no Apêndice B, o banco de 

dados. 

a) Fontes de evidências – devem ser utilizadas fontes de evidências de acesso público de 

instituições representativas de sua atividade, e registradas no banco de dados. 

b) Multiplicidade de fontes – os dados não devem ser coletados em uma única fonte, 

possibilitando o confronto com dados de outras fontes. Para isso foram selecionados 

dois casos de diferentes naturezas. 

c) Coleta de dados – a coleta dos dados deve ser realizada observando-se sua 

rastreabilidade e representatividade para o caso em estudo. 

d) Encadeamento das evidências – descrição do encadeamento das evidências em cada 

fase. 
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6.2. Resultados 

 

 

6.2.1. Caso 1 – Plano de Contingência Municipal para Desastres Hidrológicos e 

Deslizamentos no Vale do Rio Itajaí-Açú 

Trata-se de um plano para a resposta a desastres hidrológicos e de movimento de 

massas, de nível Municipal e do tipo Tático com abrangência para o município de Blumenau, 

no vale do Rio Itajaí-Açú, no estado de Santa Catarina. 

 

 

6.2.1.1. Identificação e representação dos cenários de desastre 

Devido à disponibilidade de dados, foi selecionado o município de Blumenau-SC como 

exemplo neste caso. Blumenau, em função de sua localização no vale do Rio Itajaí, está 

sujeita a grandes variações do nível desse rio, provocando alagamentos, inundações, 

enxurradas (desastres hidrológicos) e movimentação de massa (desastre geológico) quando da 

ocorrência de chuvas intensas ou contínuas.  

Segundo Refosco et. al (2013) “o fenômeno da enchente é registrado desde o 

estabelecimento da colônia, em 1852 e segundo registros históricos foram contabilizados em 

torno de 77 eventos com nível acima de 8 metros, considerado como causadores de sérios 

problemas à população”. Em 2008 Blumenau foi impactada por um evento extremo de chuvas 

intensas, de 20 a 24 de novembro, o que provocou enchente e deslizamentos de encostas. 

Assim, o caso em estudo compreende os cenários decorrentes dessas chuvas. 

A Figura 7 apresenta a representação dos cenários hidrológicos a partir do Evento 

chuvas intensas ou contínuas, tendo como Agente a água e como Fonte a bacia aérea sobre a 

região. Como o evento chuvas intensas ou contínuas é regido por fenômenos meteorológicos 

regionais e globais, é importante considerar, para efeito de alerta, a extensão da fonte de tal 

forma que essas influências possam ser percebidas precocemente. 

Observa-se que o agente se propaga pelas encostas da bacia hidrográfica e pelas áreas 

planas. Nas áreas planas pode se acumular produzindo alagamentos. Ao se propagar pelas 

encostas, atinge a calha do rio, elevando o seu nível, o que pode resultar em inundação ou 
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enxurrada, dependendo da vazão e da geometria da calha do rio, atingindo as áreas marginais 

ao rio. 

Tanto o alagamento como a inundação ou a enxurrada podem afetar os receptores 

apresentados na Figura 7 causando, por exemplo: 

• Ferimentos ou morte em pessoas; 

• Perda de casas, desabrigando pessoas; 

• Interrupção do tráfego em vias públicas; 

• Interrupção de atividades da administração pública; e 

• Danos à propriedade das pessoas, das empresas e da administração pública. 

 
Figura 7 – Representação dos cenários hidrológicos na região de interesse 

Além disso, a água que se propaga pela encosta pode penetrar no solo, acumulando-se a 

ponto de desencadear movimentos de massa (cenário representado na Figura 8). Este cenário 

tem como Agentes: solo, lama, rochas ou matacões. A propagação ocorre por meio dos 

talvegues presentes na encosta até atingir uma área plana ou uma barreira capaz para conter a 

massa movimentada. Ao longo e o final da propagação os agentes impactam os receptores 

existentes no seu caminho, causando morte, lesões, destruição total ou parcial de edificações, 

vias e residências e até mesmo da paisagem. 
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Figura 8 – Representação dos cenários de movimento de massa na região de interesse 

As figuras 7 e 8 são representações de cenários típicos para a região e servem de guia 

para a elaboração de cenários específicos para cada bairro ou localidade. 

 

 

6.2.1.2. Identificação da propagação e de receptores potenciais 

Para a identificação da propagação foi analisada a geomorfologia de Blumenau e 

correlacionada com a ocupação por bairro. 

O mapa da Figura 9 apresenta a divisão do município em bairros. Os bairros 

numerados de 5 a 13 e 35 localizam-se em áreas de risco alto de movimentação de massas. O 

mesmo ocorre com as partes altas dos bairros 14, 32, 33 e 34. Os bairros 1 a 4, 15 a 31 e as 

partes baixas dos bairros 14, 32 a 34 apresentam baixo risco de movimentação de massas. Por 

outro lado, devido à sua baixa declividade estão sujeitos a alagamentos, inundações e 

enxurradas.  
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Figura 9 – Mapa dos bairros de Blumenau-SC 
Fonte: Prefeitura Municipal de Blumenau-SC 

A propagação da água nos casos de inundação e enxurrada ocorre pelas áreas 

marginais segundo sua cota topográfica. A Figura 10 apresenta a representação do cenário de 

inundação para um bairro hipotético considerando a evolução do nível do rio e os receptores a 

serem impactados. A representação pode ser mais detalhada com a descrição do número das 

casas correspondentes à cota atingida ou a propagação pelas ruas. 
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Figura 10 – Cenário de inundação no bairro hipotético 

 

 

6.2.1.3. Identificação dos atores naturais e necessários 

Como a Prefeitura de Blumenau já definiu um Grupo de Ações Coordenadas os atores 

naturais e necessários são os componentes deste grupo (PMB, 2013). Os atores naturais são 

aqueles que compõem a coordenação das ações de resposta e os que têm uma função 

específica desde o início da resposta, além da imprensa. Os atores necessários são os que 

podem ser acionados se necessário.  

Os atores naturais identificados são: 

a) Presidente – Prefeito Municipal; 
b) Secretário Executivo – Secretário Municipal de Defesa do Cidadão; 
c) 23º Batalhão de Infantaria; 
d) Polícia Rodoviária Federal; 
e) 10º Batalhão de Polícia Militar; 
f) 3º Batalhão de Bombeiro Militar; 
g) Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU); 
h) Polícia Rodoviária Estadual; 
i) Equipes de Coordenação dos Abrigos; 
j) Delegacia Regional de Polícia Civil/BL; 
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k) Gerência Regional de Educação (GERED); 
l) Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS); 
m) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SEMUDES); 
n) Secretaria Municipal de Administração (SEDEAD); 
o) Secretaria Municipal de Comunicação Social (SECOM); 
p) Secretaria Municipal de Educação (SEMED); 
q) Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE); 
r) Serviço Autônomo Municipal de Trânsito e Transportes de Blumenau (SETERB); 
s) Fundação Municipal do Meio Ambiente (FAEMA); 
t) Clube de Rádio Amadores; 
u) Centro de Operações do Sistema de Alerta (CEOPS/FURB); 
v) Jeep Clube e Moto Clube; e 
w) Imprensa. 

Os atores necessários são:  

a) Diretoria de Geologia (DEGEO); 
b) Centrais Elétricas de Santa Catarina (CELESC); 
c) Secretaria Municipal de Obras (SEMOB); 
d) Secretaria Municipal de Serviços Urbanos (SESUR); 
e) Diretorias de Regularização Fundiária e de Habitação; 
f) Secretaria Municipal de Planejamento Urbano (SEPLAN); 
g) Oi Telecomunicações; 
h) Associação dos Profissionais de Segurança de Blumenau e Região – APSEBRE); 
i) Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL); 
j) Associação Comercial e Industrial de Blumenau (ACIB); e 
k) Clubes de Serviços, Associações, Entidades Filantrópicas, Grupos de Escoteiros, 

Entidades Religiosas e Voluntários. 
 

 

6.2.1.4. Estratégias de resposta 

As estratégias de resposta para os quatro tipos de desastres identificados neste caso 

(alagamento, inundação enxurrada e movimento de massas) devem ser diferentes, embora 

possam ter ações comuns. Para todas as estratégias adotou-se as seguintes prioridades: 

minimizar impactos na vida das pessoas, proteger a infraestrutura social e preservar o meio 

ambiente. 

 

Para os quatro tipos de desastres considerados não é possível atuar sobre a Fonte na 

fase de resposta, apenas na fase de prevenção. As alternativas são atuar na Propagação ou nos 

Receptores. 
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Para a definição de estratégias é necessário conhecer a dinâmica do desastre. A Figura 

11 apresenta a evolução dos quatro tipos de desastres em relação ao tempo. 

 
Figura 11 – Evolução dos desastres Alagamento, Inundação, Enxurrada, Movimento de massas 

Nas áreas planas, os alagamentos podem ocorrer sozinhos ou preceder inundações, 

dependendo da intensidade, do tempo de precipitação e da ocorrência de chuvas intensas a 

montante do rio.  

As categorias de ações constantes da Tabela 7 podem servir como um guia para a 

definição da estratégia. Como o agente de três dos desastres é a água, a atuação sobre a 

Propagação pode ser feita por meio do sistema de drenagem urbano (Alagamento) ou na calha 

do rio (Inundações e Enxurradas) com a instalação de reservatórios (Contenção do agente) 

para a redução do impacto da vazão de água ou de comportas para o desvio da água para 

outros sistemas de drenagem (Desvio da frente de propagação). 

A atuação sobre os Receptores pode ser feita por meio da Proteção do receptor 

ameaçado ou da Recuperação ou reabilitação do receptor impactado. A proteção ao receptor 

ameaçado, no caso dos desastres hidrológicos, inclui a instalação de barreiras nas edificações 

para conter o agente e a evacuação das pessoas para local seguro. 

A estratégia de evacuação das pessoas para local seguro é mais eficaz se adotada antes 

das pessoas serem afetadas, ou seja, por meio de um sistema de alerta precoce. 

Para os desastres progressivos (Figura 11B e D) é possível estabelecer um sistema de 

alertas eficaz baseado em medições de parâmetros diretamente relacionados ao agente 

(pluviosidade para Alagamento e nível do rio para Inundação, por exemplo). 
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Para os desastres rápidos (Figura 11C) e Instantâneo (Figura 11A) o alerta deve se 

basear em parâmetros relacionados às causas do desastre e não diretamente ao agente, 

diminuindo sua exatidão e, portanto, sua credibilidade. Para isso é necessário dispor de um 

modelo matemático avançado e confiável e uma rede de monitoramento com malha estreita 

para possibilitar modelagens mais precisas (o sistema de alertas de furacões no Golfo do 

México nos EUA é um exemplo). Como no caso de deslizamento de encostas a modelagem 

matemática é muito complexa e há baixa disponibilidade de dados, é importante que o 

emprego de sistema de alerta de menor precisão seja acompanhado de comunicação clara com 

a comunidade para evitar que as pessoas percam a confiança nos alertas. 

No caso das enxurradas a elaboração de um modelo mais confiável é mais simples, 

podendo se basear no monitoramento da pluviosidade sobre a bacia e o nível do rio a 

montante. Para movimento de massas o modelo é mais complexo e pressupõe a realização de 

medições mais sofisticadas e uma malha de monitoramento muito estreita, uma vez que esse 

desastre é local (Fonte do tipo Ponto). A identificação dos pontos mais críticos e a prévia 

instalação de barreiras para a contenção do agente, que possam se acionadas antes que atinja 

os receptores pode ser uma possibilidade. 

A Tabela 9 apresenta as estratégias de resposta para os quatro tipos de desastres. 

TIPO DE DESASTRE ESTRATÉGIA  

Alagamento 
� Alerta precoce para que as pessoas sigam para locais mais altos; 
� Instalação de barreiras de contenção nas entradas de prédios e garagens para 

redução das perdas; 
� Assistência às pessoas impactadas. 

Inundação 
� Controle da vazão do rio por meio de reservatórios; 
� Alerta precoce seguido de evacuação das pessoas para abrigos ou locais 

seguros; 
� Assistência às pessoas impactadas. 

Enxurrada 
� Alerta precoce seguido de evacuação das pessoas para abrigos ou locais 

seguros; 
� Assistência às pessoas impactadas. 

Movimento de massas 
� Alerta precoce seguido de evacuação das pessoas para abrigos ou locais 

seguros; 
� Acionamento de barreiras de contenção em pontos mais críticos; 
� Assistência às pessoas impactadas. 

Tabela 9 – Estratégias de resposta para os quatro tipos de desastres 

 

 

6.2.1.5. Ações de suporte 

A definição das ações de suporte à resposta deve se basear nas estratégias de reposta 

definidas.  
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No caso de Alagamento, as ações a cargo dos órgãos de resposta são o alerta precoce e 

a assistência às pessoas impactadas. Como nesse caso o alerta é normalmente feito pelos 

meios de comunicação, não há a necessidade de ações de suporte. Por outro lado, a assistência 

a pessoas impactadas pelo alagamento pode envolver ações de atendimento médico, social, 

abrigo e controle de trânsito, por exemplo. Assim, deve-se prever a realização dessas ações, 

os recursos e a logística necessários.  

No caso de Inundação, Enxurrada e Movimento de massas, as estratégias preveem, 

além do alerta precoce a evacuação das pessoas. Estes alertas, diferentemente dos casos de 

Alagamento, devem ser feitos de forma direta nas localidades ameaçadas, devido à evolução 

mais rápida do desastre. Para isso é necessário, por exemplo: 

� o suporte de atores locais para o acionamento e o monitoramento dos alertas e da 

evacuação das pessoas; 

� a preparação e a abertura dos abrigos; 

� a recepção e o alojamento das pessoas nos abrigos; 

� a manutenção da ordem nos abrigos;  

� o controle do trânsito; e 

� o fornecimento de água, alimentos, roupas, produtos de higiene e de limpeza durante 

todo o período de ocupação do abrigo. 

Considerando-se que um dos impactos esperados nesses tipos de desastre é a 

interrupção de vias públicas, é necessário que a logística de suporte considere a necessidade 

de depósitos de mantimentos e materiais distribuídos nas proximidades dos abrigos, a 

definição de rotas alternativas ou a disponibilidade de veículos especiais para o deslocamento 

nas condições do desastre. 

 

 

6.2.1.6. Alocação dos recursos 

A alocação dos recursos de resposta e de suporte deve considerar a logística para o seu 

deslocamento a tempo durante a resposta, bem como a sua disponibilidade pelo tempo de 

duração do desastre. 

Muitas vezes há disponibilidade local de recursos para horas ou dias de resposta, 

sendo necessário o apoio de municípios vizinhos ou do Estado para desastres de mais longa 
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duração. Nesta etapa do planejamento é comum identificar-se outros atores necessários, que 

podem dar suporte logístico ou de recursos adicionais. 

No caso em estudo, todos os abrigos foram identificados, definidas equipes de 

coordenação dos abrigos, o 23º Batalhão de Infantaria como suporte a segurança e logística 

dos mesmos, identificados os supermercados, açougues, padarias, farmácias, postos de 

combustível, unidades de saúde e cemitérios em cada uma das regiões do município, com 

endereço e telefone para acionamento durante o desastre. 

 

 

6.2.1.7. Procedimentos  

Os procedimentos compõem a parte operacional do plano e podem ser elaborados por 

atividade, por cenário ou por órgão responsável. É mais comum que os procedimentos sejam 

elaborados por órgão, definindo-se o papel, as atribuições e as atividades de cada um nas fases 

de Prevenção e preparação, Resposta (Atenção, Alerta e Prontidão) e de Reconstrução. 

Esses procedimentos devem ser elaborados para cada um dos atores naturais e para os 

atores necessários que tenham funções e atividades predefinidas no plano. Os procedimentos 

devem considerar as ações de resposta, bem como as de suporte, a alocação e a 

disponibilidade dos recursos. 

 

 

6.2.2. Caso 2 – b) Plano de Contingência Costeiro para Vazamentos de Óleo na Bacia de 

Santos  

Trata-se de um plano para a resposta a emergências e desastres costeiros relacionados 

ao vazamento de óleo no mar. É um plano do tipo Estratégico, de nível Regional e que 

abrange a costa dos estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina. 

 

 

6.2.2.1. Identificação e representação dos cenários de desastre 

As emergências costeiras de vazamento de óleo, embora possam ter diferentes fontes 

(vazamentos em dutos terrestres ou submarinos, terminais, embarcações, plataformas e poços 

marítimos), apresentam características comuns que condicionam a resposta: 
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� uma vez que o óleo tenha atingido o mar, a fonte passa a ser óleo no mar, não havendo 

ação de resposta possível para o controle da fonte; e 

� a propagação do óleo para a costa ocorre de forma divergente, atingindo diversos 

pontos simultaneamente, aumentando a linha de costa atingida à medida que o tempo 

passa. 

A Figura 12 apresenta a representação dos cenários costeiros a partir do Evento 

vazamento de óleo no mar, tendo como Agente o óleo (petróleo ou derivados) e como Fonte a 

mancha de óleo no mar.  

Embora qualquer fonte de vazamento de óleo no mar esteja contemplada no cenário 

representado na Figura 12, para efeito deste estudo foi considerado os cenários de pior caso 

constantes do Plano de Emergência para Vazamento de Óleo na Área Geográfica da Bacia de 

Santos (PEVO), Petrobras (2013). 

 
Figura 12 – Representação dos cenários costeiros para vazamento de óleo no mar 
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6.2.2.2. Identificação da fonte e da propagação 

A partir das lições aprendidas com o acidente de Macondo (Golfo do México em 

2010), de perda do controle de um poço de petróleo com vazamento por cerca de três meses, 

consolidou-se o modelo de “cone de resposta” apresentado na Figura 13. Este modelo divide a 

área de propagação em cinco regiões em função da espessura da mancha de óleo e da 

proximidade com a fonte e com a costa (Ipieca, 2015). 

 

Figura 13 – Modelo cone de resposta para vazamentos de óleo no mar 
Fonte: Baseado em Ipieca (2015b) 

Assim, a propagação foi dividida em cinco regiões no mar com base na espessura do 

óleo e na distância até a costa, uma vez que o tipo de resposta pode variar com esses dois 

fatores, conforme o modelo cone de resposta. 

Observa-se que os receptores Ilhas, Lages, Recifes de coral e Animais marinhos 

podem estar expostos em qualquer das cinco regiões. As embarcações estão mais expostas nas 

regiões 3, 4 e 5, enquanto que os ambientes costeiros estão expostos na região 5. 



 

74 

 

A Área Geográfica da Bacia de Santos (AGBS) é a área autorizada pela Agência 

Nacional de Petróleo para exploração e produção de petróleo delimitada pelo polígono 

apresentado na Figura 14. 

 

 
Figura 14 – Mapa da Área Geográfica da Bacia de Santos 
Fonte: Petrobras (2013) 

Para a identificação da propagação e dos potenciais receptores foram considerados os 

resultados das simulações matemáticas para eventos de pior caso (Tabela 10) em cada um dos 

vértices do polígono (S-1 a S-12). 

Sub regiões Denominação Pontos de 
modelagem Evento Produto 

vazado 
Vazão de 

blowout, m3/dia 
Volume de 

pior caso, m3 

A Polo Uruguá 1, 2, 3 
Blowout 
30dias 

Petróleo 2.000 60.000 

B Polo 
Mexilhão 

4 
Blowout 
30dias 

Petróleo 400 12.000 

C Polo Merluza 5, 6 
Blowout 
30dias 

Condensado 55 1.650 

   
Afundamento 

plataforma 
Diesel  6.000 

D Polo Sul 7, 8, 9, 10 
Blowout 
30dias 

Petróleo 1.900 57.000 

E Polo Pré Sal 11, 12 
Blowout 
30dias 

Petróleo 5.200 156.000 

Tabela 10 – Cenários de pior caso considerados 
Fonte: Petrobras (2013) 



 

75 

 

Os resultados de maior probabilidade de toque na costa ocorrem no período de junho a 

agosto, conforme a Figura 15. A Figura 16 mostra a superfície do mar com probabilidade de 

presença de óleo, considerando a superposição das trajetórias de todas as simulações 

realizadas. 

 
Figura 15 – Probabilidade de toque de óleo na linha de costa para a AGBS, a partir de simulações de derrame de 
óleo de pior caso durante os meses de junho a agosto. 
Fonte: Petrobras (2013) 

 
Figura 16 – Área total com probabilidade de presença de óleo na água e toque na linha de costa para a AGBS, a 
partir de simulações de derrame de óleo de pior caso durante os meses de junho a agosto. 
Fonte: Petrobras (2013) 
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Essas duas figuras mostram que há probabilidade de toque de óleo na costa dos 

estados de Rio de Janeiro até Rio Grande do Sul, com maior probabilidade (50% ou maior) 

entre o Rio de Janeiro e Santa Catarina. 

Considerando-se que os eventos simulados compreendem vazamentos de 1.650m3 a 

50.000m3 (Tabela 10), pode-se considerar que Figura 16 pode representar diversos outros 

eventos de menor porte em qualquer ponto da superfície demarcada. Essa superfície 

representa a área de propagação e a localização dos receptores potencialmente impactados. 

A Fonte, portanto, é do tipo Área, representada por uma mancha de óleo localizada na 

superfície do mar no trecho delimitado na Figura 16 e se caracteriza por variar de espessura 

desde o seu limite mais distante até a costa, podendo representar qualquer acidente de 

vazamento de óleo no mar dentro dos limites definidos. 

A Propagação se caracteriza pela deriva da mancha em função das correntes de 

superfície, das ondas e do vento, e está representada na Figura 17, que mostra o tempo de 

deslocamento do óleo na água. 

 
Figura 17 – Tempo de deslocamento de óleo na água para a AGBS, a partir de simulações de derrame de óleo de 
pior caso durante os meses de junho a agosto. 
Fonte: Petrobras (2013) 

O gráfico da Figura 18 mostra que o tempo mínimo de toque de óleo na costa é 

superior a 48h, que cerca de 9% dos trechos apresentam tempo de toque de até 5 dias e 33% 

de até 10 dias. Os dois terços restantes apresentam tempo mínimo de toque acima de 10 dias. 
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Figura 18 – Tempo de toque de óleo na costa, a partir de simulações de derrame de óleo de pior caso durante os 
meses de junho a agosto. 
Fonte: Baseado em Petrobras (2013) 

 

 

6.2.2.3. Identificação de receptores potenciais 

O mapa da Figura 19 mostra que a maior parte do litoral ameaçado apresenta baixa 

sensibilidade ambiental ao óleo. Alguns trechos desde a Baía de Ilha Grande (RJ) até a Ilha 

Bela (SP) apresentam sensibilidade média. Os trechos de sensibilidade alta são todos em 

estuários ou nos rios e braços de mar. 

 
Figura 19 – Mapa de sensibilidade ambiental ao óleo da costa entre os estados de Santa Catarina e do Rio de 
Janeiro 
Fonte: Baseado em IBP (2016) 
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Além dos trechos de costa, há ilhas e lajes marinhas protegidas por unidades de 

conservação ambiental que podem ser impactadas em tempo menor. A Tabela 11 apresenta as 

principais ilhas em unidades de conservação no litoral do estado de São Paulo que podem ser 

impactadas pelo óleo vazado no mar e os tempos de toque do óleo. Observa-se que a Ilha Bela 

e o Arquipélago de Alcatrazes podem ser atingidos pelo óleo em menos de 48h. 

Ilhas marinhas Tempo de toque de óleo 

Ilha Bela Até 48h 

Arquipélago de Alcatrazes Até 48h 
Ilha dos Búzios Até 60h 

Ilha Sumitica Até 60h 

Laje de Santos Até 60h 
Ilha de Vitória Até 72h 

Ilha Anchieta Até 96h 
Ilha Queimada Grande Até 96h 

Ilha Queimada Pequena  Até 96h 
Tabela 11 – Tempos de toque de óleo estimados em ilhas marinhas em unidades de conservação no litoral de SP 
Fonte: Baseado em Ibama (2007) 

 

 

6.2.2.4. Identificação dos atores naturais e necessários 

Os cenários de vazamento de óleo no mar têm como atores naturais o responsável pelo 

vazamento (empresa de petróleo ou o armador do navio), os órgãos reguladores e 

fiscalizadores (Marinha do Brasil, Agência Nacional de Petróleo e Ibama), o órgão estadual 

de meio ambiente, os órgãos de defesa civil municipal e estadual, a imprensa e organizações 

não governamentais interessadas nas questões ambientais e sociais. 

Os atores necessários são outras empresas e organizações na região que possam 

fornecer recursos de resposta ou de suporte, empresas especializadas em resposta a 

emergências de caráter nacional ou internacional, voluntários e universidades. 

 

 

6.2.2.5. Estratégias de resposta 

Como, neste caso, a fonte á uma mancha de óleo no mar, não há riscos a vidas 

humanas, as prioridades são voltadas para a proteção do meio ambiente, da reputação da 

empresa e do patrimônio. Assim, os objetivos da resposta estarão relacionados à proteção do 
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meio ambiente uma vez que os impactos sociais desse desastre são decorrentes do impacto 

ambiental. 

O objetivo, portanto, deve ser reduzir o volume de óleo que chega à costa ou em 

receptores marinhos sensíveis, de forma a que se tenha o menor impacto ambiental possível. 

Como, devido à extensão da fonte (fonte do tipo área), a contenção do agente na fonte 

não é viável e, devido à natureza divergente da propagação, o desvio da frente de propagação 

também não é viável, o objetivo deve ser a proteção dos receptores mais sensíveis. 

Devido à extensão potencial do impacto na costa, não há disponibilidade de recursos 

para a proteção de cada receptor sensível (mais de 200 estuários e ilhas). Assim, é necessário 

o emprego de todos os meios disponíveis para reduzir a quantidade de óleo que chega à costa 

e proteger os receptores mais expostos. 

O modelo “cone de resposta”, além de representar a forma de propagação do óleo no 

mar, trata-se de um modelo de estratégia de resposta com o emprego integrado de diferentes 

técnicas de resposta em cada região do modelo. A Figura 20 apresenta o modelo de reposta 

integrada “cone de resposta”. 
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Figura 20 – Modelo de resposta integrada – Cone de Resposta 
Fonte: Baseado em BP (2010) 

O conceito de resposta integrada consiste no emprego das técnicas mais adequadas em 

cada região, com o objetivo final de reduzir o volume de óleo que chega à costa: 

• Região 1 – grande espessura de óleo e presença de atividades de controle do poço – 

técnica adequada: contenção e recolhimento com equipamentos de alta vazão; 

• Região 2 – grande espessura de óleo e ausência de atividades de controle do poço – 

técnica adequada: queima in situ; 

• Região 3 – menor espessura de óleo e manchas mais esparsas e de grande extensão – 

técnica adequada: dispersão química com o lançamento aéreo de dispersantes; 

• Região 4 – menor espessura de óleo e manchas mais esparsas e de menor extensão – 
técnica adequada: busca, contenção e recolhimento de manchas fugitivas com 
pequenas embarcações; e 

• Região 5 – pequena espessura de óleo e manchas muito esparsas e de pequena 
extensão – técnicas adequadas: limpeza prévia da costa para reduzir o volume de 
resíduos gerados, proteção dos receptores mais expostos com barreiras de contenção. 

 

Região 1 

Região 2 

Região 3 

Região 4 

Região 5 
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Assim, considerando que o caso em estudo trata-se de um plano de resposta costeira, a 

estratégia se restringirá à atuação nas regiões 4 e 5. A Tabela 12 apresenta as prioridades 

consideradas na elaboração da estratégia de referência. Essas prioridades são orientativas e 

devem ser a base para a definição da estratégia no caso real, dependendo dos receptores 

efetivamente ameaçados, das condições meteoceanográficas e da disponibilidade de recursos. 

Prioridade Descrição Justificativa 

1 Proteção de receptores sensíveis 
As regiões 4 e 5 podem incluir receptores 

sensíveis expostos à maré, como lajes e ilhas 
marinhas, manguezais e restingas 

2 Proteção de estuários e entradas de 
enseadas e baías 

O interior de estuários, enseadas e baías, devido à 
sua dinâmica, apresentam áreas mais vulneráveis 

ao óleo, além de canais de pequeno porte que 
propagam o óleo para diferentes pontos, 

aumentando a área impactada 

3 Busca e coleta de manchas fugitivas 

Na região 4 o óleo se apresenta na forma de 
manchas isoladas, com espessura adequada para a 
contenção e recolhimento, cuja coleta pode evitar 

que cause um grande impacto localizado  

4 Limpeza da linha de costa 
A área não é possível de ser protegida e o óleo a 

impactará. É importante realizar a limpeza de 
detritos da costa antes do óleo chegar 

Tabela 12 – Prioridades de resposta Caso 2 

A estratégia é detalhada para cada trecho de costa de forma a se identificar os 

receptores prioritários: mais expostos ou os primeiros a serem impactados. 

O trecho entre o canal de Bertioga até o estuário do rio Una do Prelado, na região de 

Peruíbe, por exemplo, tem cerca de 170 km de praias arenosas, estuários e costões rochosos 

que interrompem o contínuo de praias, principalmente na região entre Guarujá e Santos e em 

Peruíbe. Nesse segmento de costa foram identificadas as áreas prioritárias segundo o critério 

de tempo de toque de até 96h, de probabilidade de toque > 30% e localizadas em Unidades de 

Conservação. Os tempos de toque estimados para esse trecho são apresentados na Tabela 13. 

Observa-se que apenas a Laje de Santos é atingida entre 48h e 60h, entre 60h e 72h há três 

áreas prioritárias e sete áreas com tempo de toque entre 72h e 96h.  

Esses tempos de toque estimados condicionam a definição da estratégia de resposta 

para o segmento e logística para a disponibilização dos recursos de resposta. 
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LOCAL Até 60h Até 72h Até 96h Acima de 96h 

Bertioga (praia e estuário)   X  

Guarujá/Ilha não identificada  X   

Guarujá/Ilha da Moela  X   

Guarujá  X   

Parq Est. Marin Laje de Santos X    

Santos (praia e estuário)   X  

Mongaguá (praia e estuário)   X  

Peruíbe/ Laje da Conceição   X  

Itanhaém/Ilha Queimada Grande   X  

Itanhaém/Ilha Queimada Pequena   X  

Itanhaém (praia e estuário)   X  

Peruíbe/Ilha do Guaraú    X 

Peruíbe/Ilha não identificada    X 

Peruíbe (praia e estuário)    X 

Tabela 13 – Tempo de toque de óleo estimados para as áreas prioritárias entre o canal de Bertioga e o estuário do 
rio Una do Prelado 
Fonte: Petrobras (2013) 

O cenário específico para este segmento de costa é apresentado na Figura 21. 

 

Figura 21 - Cenário do trecho entre canal de Bertioga até o estuário do rio Una do Prelado 
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Assim, para a resposta inicial (primeiras 72h) devem ser adotados os seguintes 

objetivos: 

• Proteger ilhas e lajes marinhas; 

• Evitar a penetração do óleo em canais e estuários; e 

• Limpar a área litorânea atingida. 

Para atingir esses objetivos a estratégia inicial de resposta deve ser: 

• Buscar e coletar manchas fugitivas nas proximidades da Laje de Santos, da Ilha da 

Moela e de outras ilhas nas proximidades de Guarujá; 

• Proteger por deflexão a Praia do Guarujá; e 

• Limpar as áreas atingidas. 

Para a resposta continuada nesse trecho, no período de 72-96h a estratégia deve ser: 

• Buscar e coletar manchas fugitivas nas proximidades das Ilhas Queimada Grande, 

Queimada Pequena, e Laje da Conceição; 

• Proteger por deflexão os canais e estuários em Bertioga, Santos e Itanhaém; e 

• Limpar as áreas atingidas. 

Desse período em diante, a estratégia deve ser mantida aumentando a área de atuação 

para Peruíbe e ilhas próximas. 

 

 

6.2.2.6. Ações de suporte 

Por tratar-se de um plano do tipo estratégico, as ações de suporte também devem ser 

definidas como estratégia de ações de suporte. Neste caso, em que as estratégias de resposta 

visam a reduzir a quantidade de óleo que chega à costa e a proteger os receptores mais 

expostos e vulneráveis e, como as ações dessas estratégias só podem ser realizadas com o 

emprego de recursos especializadas, o suporte crítico é a logística dos recursos de resposta. 

Para que as ações de proteção aos receptores sejam realizadas antes que o óleo os 

atinja é necessário que os recursos estejam na cena antes do toque do óleo. Para isso é 

necessário estimar os tempos mínimos de toque de óleo nos trechos mais sensíveis da costa 

nas ilhas marinhas. Considerando que os recursos devem estar dispostos no local a se 
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protegido antes do toque do óleo, a logística deve ser capaz de localizar, mobilizar, despachar, 

transportar e entregar os recursos no local do emprego a tempo de sua disposição na cena para 

a proteção do receptor. 

Com o objetivo de otimização foi definida uma estrutura logística em dois níveis: local 

e regional. A logística regional pressupõe a criação de centros de suprimento regionais (CSR) 

em locais estrategicamente escolhidos para receber os recursos provenientes de outros 

estados. A logística local compreende as áreas de recepção de recursos (AR) próximas aos 

seus locais de emprego para armazenar, distribuir e manter os recursos até a sua 

desmobilização.  

A localização dos CSR e das AR deve ser estabelecida a partir do cálculo dos tempos 

de resposta (TR) e do tempo mínimo de toque do óleo na costa (TT) de forma que TR<TT. O 

cálculo do tempo de resposta a uma área vulnerável é calculado segundo a fórmula: 

TR = TA + TM + TD + TI 

em que: 

• TR = Tempo de Resposta; 

• TA = Tempo estimado de Acionamento; 

• TM = Tempo estimado de Mobilização; 

• TD = Tempo estimado de Deslocamento; e 

• TI = Tempo estimado de Instalação de Recursos. 

O Tempo estimado de Deslocamento (TD) é composto por: 

• TRG = Tempo de deslocamento Regional – entre as os Centros de Suprimento de 

outros estados e o CSR; 

• TDL = Tempo de Deslocamento Local – entre os CSR e AR; e 

• TDE = Tempo de Deslocamento de Emergência – entre as AR e os Pontos de Atuação. 

As parcelas são calculadas considerando-se as seguintes premissas: 

• Velocidade de deslocamento rodoviário de pessoas – 60km/h; 

• Velocidade de deslocamento rodoviário de materiais e equipamentos – 30km/h; 

• Velocidade de deslocamento aquaviário – 10 nós; 

• Tempo de mobilização nos Centros de Suprimento – 6h; 
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• Tempo de mobilização nas AR – 2h; e 

• Tempo de instalação de recursos – 4h. 

A partir da definição da localização dos CSR e das AR, são definidas as Rotas Locais 

(entre CSR e AR) e as rotas regionais, entre os Centros de Suprimento de outros estados e os 

CSR, uniformizando o deslocamento dos recursos e facilitando o cálculo dos tempos no caso 

real. 

 

 

6.2.2.7. Alocação de recursos 

A alocação dos recursos nos CSR e a previsão de alocação nas AR baseia-se no 

dimensionamento da quantidade de recursos tipicamente necessários para cada segmento de 

costa. Os CSR devem conter recursos para suportar a resposta por pelo menos 24 horas. As 

AR devem conter os recursos necessários para o uso diário e um estoque de 24 horas dos 

materiais de consumo. 

 

 

 

6.2.2.8. Procedimentos  

Por tratar-se de um plano do tipo estratégico, não há a necessidade de procedimentos, 

que devem estar descritos nos planos operacionais. 

 

 

6.3. Análise dos resultados 

Os resultados serão analisados com base na teoria de teste (Subseção 2.1.2), 

analisando-se os casos para cada item de teste. 

 

 

6.3.1. O modelo possibilita a elaboração de planos de contingência para riscos diversos, 

sejam de origem natural ou tecnológica 

Os estudos de caso abrangeram cenários diversos de origem natural (alagamento, 

inundação, enxurrada e movimento de massa) e de origem tecnológica (vazamento de óleo no 
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mar). No Caso 1, foi elaborado um único plano para diversos riscos de origem natural, 

enquanto o plano de contingência do Caso 2 foi elaborado para um tipo de desastre de origem 

tecnológica. 

 

 

6.3.2. O modelo possibilita a identificação dos elementos necessários à preparação da 

resposta 

Nos dois casos estudados foi possível a identificação da fonte, dos eventos, dos 

agentes, dos meios de propagação, dos receptores e dos atores naturais e necessários, 

possibilitando o adequado dimensionamento e alocação de recursos, a elaboração de planos de 

treinamento e de articulação com outras organizações. 

No caso 1, foram identificados a fonte, os eventos, os agentes, os meios de 

propagação, os receptores e os atores naturais e necessários. A identificação destes elementos 

possibilitou a construção dos cenários para alagamentos, inundações, enxurradas e 

deslizamento de encostas. 

Comparando-se com o Plano de Contingência Municipal de Blumenau-SC para 

inundações e escorregamentos (PMB, 2013), baseado na experiência da comunidade e da 

prefeitura nos desastres ocorridos ao longo do tempo, observa-se que este identifica apenas os 

cenários de inundações e escorregamentos, não considerando os cenários de alagamento e 

enxurradas. Além disso, o modelo proposto possibilita a atualização do plano com base em 

alterações no risco ou na disponibilidade de recursos, uma vez que as estratégias foram 

desenvolvidas com base nos cenários e estas, por sua vez, serviram de base para a 

identificação dos atores e dos recursos necessários. A atualização do plano PMB (2013) 

dependerá da experiência das pessoas envolvidas no processo, não havendo um modelo capaz 

de guiar a revisão do mesmo. 

Da mesma forma, no caso 2 todos os elementos do modelo de representação de 

cenários foram identificados. Comparando-se com Petrobras (2013) observa-se que, apesar de 

a fonte, o evento, o agente, a propagação e os receptores poderem ser identificados no texto, o 

cenário não é apresentado de forma clara. Desta maneira, a atualização do plano pode deixar 

de considerar elementos e aspectos importantes que seriam identificados com a utilização do 

modelo de representação de cenários. 
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6.3.3. O modelo possibilita a utilização do plano como ferramenta de explicitação do 

conhecimento tácito e de registro de lições aprendidas 

O registro de lições aprendidas e do conhecimento tácito é facilitado pelo 

encadeamento das etapas (Figura 1). Se uma estratégia de sucesso em um caso real for 

inserida no plano, o encadeamento das etapas levará à necessidade de revisar os atores 

necessários, os recursos necessários e as ações de suporte. Essa revisão poderá levar a 

alterações no plano de preparação das equipes de resposta e no plano de articulação externa, 

por exemplo. 

No caso 2, se for identificado um novo receptor de alta vulnerabilidade, por exemplo, 

será necessária a revisão da estratégia para considerar a proteção deste receptor. A revisão da 

estratégia pode indicar a necessidade de recursos não previstos e, eventualmente, de 

articulação com autoridade não identificada como ator necessário previamente (administração 

de uma unidade de conservação, por exemplo). 

 

 

6.3.4. O modelo possibilita a elaboração de planos de contingência para instituições ou 

jurisdições diversas 

No caso 1 foi elaborado um plano para a defesa civil municipal, de nível tático. A 

utilização do modelo facilitou o detalhamento dos cenários possibilitando a definição de 

estratégias e a alocação de recursos táticos aos pontos mais críticos, o escalonamento e a 

setorização dos alertas em função do nível do rio. Essas definições possibilitaram o 

dimensionamento mais preciso dos recursos necessários e a definição de rotinas operacionais 

mais detalhadas para os atores naturais. 

No caso 2 foi elaborado um plano regional, de nível estratégico. Por tratar-se de um 

plano regional estratégico, a definição de táticas e a alocação detalhada de recursos não foi o 

foco, devido à grande extensão de costa a ser protegida. O emprego do modelo, entretanto, 

possibilitou o dimensionamento e a alocação dos recursos em centros regionais, com a 

logística apropriada paa o atendimento às emergências a tempo de proteger os receptores mais 

sensíveis e servir de base para a elaboração de planos táticos por município ou por segmento 

de costa. 
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6.3.5. O modelo possibilita a elaboração de planos de contingência dinâmicos, facilitando 

sua revisão a qualquer momento  

No caso 1, qualquer alteração no cenário pode ser incorporada à Figura 10, ficando 

evidente a necessidade de revisão dos níveis de alerta ou de potenciais impactos. Qualquer 

alteração no modelo representado na Figura 10 pode implicar nas estratégias apresentadas na 

Tabela 9. 

No caso 2, a Figura 21 pode ser alterada pela introdução ou remoção de receptor ou 

pela alteração do tempo previsto para toque na costa, por exemplo. Em qualquer desses casos 

pode ser necessário alterar a estratégia e, possivelmente a alocação de recursos.  

Assim, nos dois casos é possível a elaboração estruturada e uniforme de planos 

dinâmicos, com o estabelecimento de orientações e premissas para cada etapa da elaboração, 

o que facilita sua revisão a qualquer momento, possibilitando a incorporação de alterações nos 

cenários, nas estratégias, na logística ou em qualquer outro elemento do plano.  

 

 

6.4. Interpretação dos resultados 

A utilização de teste de aplicabilidade baseado em uma teoria de teste possibilita a 

avaliação de resultados qualitativos por meio da sua comparação com um padrão pré-

estabelecido. A teoria de teste foi elaborada a partir das perguntas norteadoras e das premissas 

estabelecidas para o modelo (Capítulo 5 – Desenvolvimento). 

A aplicação do modelo a dois casos possibilitou a verificação de sua aplicabilidade em 

condições diversas de abrangência, escopo, nível de plano e origem do desastre. 

O teste de aplicabilidade demostrou que o modelo proposto atende aos cinco requisitos 

da teoria de teste e possibilita a elaboração estruturada de planos de contingência estratégicos, 

táticos ou operacionais para riscos diversos de diversas organizações e jurisdições, que 

possam ser revistos quando necessário, permitindo sua utilização como ferramenta de 

explicitação do conhecimento tácito e de lições aprendidas.  

O modelo possibilita a construção de planos de contingência com diferentes níveis de 

profundidade, dependendo da disponibilidade de informações, podendo ser aprofundado e 

complementado à medida que se adquira mais conhecimento dos cenários ou da 

disponibilidade de recursos. 
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7. CONCLUSÃO 

 

 

A complexidade da resposta a emergências e desastres torna o seu estudo um desafio, 

que para ser enfrentado é necessária uma abordagem holística como a adotada neste trabalho 

em que se procurou levar em consideração tanto os elementos na natureza técnico-científica, 

como os de natureza social e política. Para isso foram consideradas as diferentes 

terminologias e conceitos das áreas sociais, técnicas e de gestão que, de uma maneira geral 

tratam as questões relativas ao tema com o foco unidisciplinar. Recentemente as abordagens 

multidisciplinares e interdisciplinares têm sido empregadas com mais frequência, embora 

tenham sido publicados poucos estudos metodológicos ou conceituais nos últimos 10 anos. 

A pesquisa bibliográfica realizada demonstrou que a literatura científica é rica em 

gestão de resposta a emergências, na formação de competências, em análise de riscos, mas 

não na elaboração de Planos de Resposta a Emergências e Desastres. 

Este trabalho apresentou uma metodologia para a elaboração de planos de 

contingência baseada em cenários para riscos diversos e que possibilita a construção de 

estratégias e a identificação dos recursos e da logística necessária e das instituições e atores 

sociais que podem influenciar na resposta à emergência ou desastre. O modelo proposto foi 

concebido de modo a: 

• abranger cenários de origem tecnológica, de fenômenos naturais e da ação humana; 

• facilitar o entendimento e a elaboração do plano por participantes de diferentes 

áreas de conhecimento, para diferentes cenários; e 

• facilitar a implementação do plano. 

O modelo proposto teve sua aplicabilidade testada por meio de estudo de casos 

múltiplos, tendo sido possível verificar sua aplicação a planos de contingência dos tipos 

estratégico e tático-operacional, a riscos de origem natural e tecnológica, a riscos diversos no 

mesmo plano de contingência e a diferentes tipos de instituições e jurisdições. 

O modelo de representação de cenários proposto possibilita o desenvolvimento de 

cenários, estratégias e ações de referência para a disseminação de conhecimento para 

organizações com pequena estrutura técnica, como pequenos municípios ou pequenas 

empresas.  
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Concluindo, com o modelo proposto foi possível desenvolver planos de contingência 

que descrevem de forma compreensível os cenários possíveis, as estratégias de referência, os 

responsáveis, os recursos e sua logística, facilitando a preparação para a resposta, permitindo 

identificar claramente onde e quando agir e que tipos de ações são necessários. 

A partir dessa dissertação são apresentadas algumas sugestões para trabalhos futuros: 

• desenvolvimento de pesquisas de aplicação do modelo a cenários específicos, de natureza 

súbita, como movimento de massa decorrentes de saturação do solo e enxurradas, devido à 

importância da resposta previamente estudada nesses casos; e 

• estudo da aplicabilidade e adaptação do modelo a desastres de origem social como fome, 

conflitos e convulsões sociais. 
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APÊNDICE A – PESQUISA BIBLIOGRÁFICA SOBRE PLANOS DE  

CONTINGÊNCIA 

 

 

1. OBJETIVO  

A pesquisa objetivou identificar e classificar os artigos científicos sobre planejamento 

de contingência para servir de base para uma revisão bibliográfica sobre o tema.  

 

 

2. METODOLOGIA 

Devido ao caráter multidisciplinar do tema foi realizada uma pesquisa por palavras-

chave no Google Acadêmico, uma vez que esta ferramenta faz a busca em centenas de 

publicações em diversas áreas de conhecimento.  

Inicialmente foram realizadas buscas para os termos Contingency, Emergency, 

Disaster, Contingency Plan e Contingency Planning, tendo como resultado dezenas de 

milhares de artigos. Foi realizada uma análise de uma amostra desses artigos para avaliar a 

qualidade do método. A análise mostrou que o método era inespecífico, uma vez que grande 

parte dos artigos apenas citava os termos, não se tratando de artigo sobre planos ou 

planejamento de contingência. O segundo teste foi a busca com a combinação de termos, 

obtendo-se o mesmo resultado. A busca do termo Contingency Planning no título do artigo 

resultou em 744 artigos sobre o tema, tendo sido o método selecionado. 

Para os artigos encontrados foram feitos filtros de busca para os termos Contingency 

planning at, Contingency planning for, Contingency planning in, Tool, Mine, Earthquake, 

Drought, Implementation, Scenario, Aplication, Supply, Model, Information, GIS, Simulation, 

Analysis, Guide e Case study para identificar os artigos que tratam da aplicação ou descrição 

de um plano. Foi realizada ainda uma busca para o termo Y2K, devido ao grande número de 

artigos sobre a potencial crise nos sistemas informatizados na virada do ano 2000.  

Os artigos que não se enquadraram em nenhum dos filtros de busca tiveram seus 

resumos analisados para selecionar os artigos de caráter metodológico ou conceitual. 
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3. RESULTADOS 

A pesquisa realizada para o termo Contingency Planning no título do artigo resultou 

em 744 artigos publicados entre 1966 a 2015. O gráfico da Figura 1 apresenta a evolução da 

publicação dos artigos por década. 

 

Figura 22 – Publicação de artigos sobre planejamento da contingência por década 

A Tabela 14 apresenta os 21 artigos identificados como de caráter metodológico ou 

conceitual. 

TÍTULO AUTOR, PUBLICAÇÃO ANO 

Beyond contingency planning: Towards a model of crisis 
management 

D Smith - Organization & environment, 1990 - 
oae.sagepub.com 

1990 

Scenario models as a link between hazard mapping and 
contingency planning 

D Leber, I Schnetzer, S Kollarits - 12th Congress 
INTERPRAEVENT, 2012 - interpraevent.at 

2012 

[PDF] Incremental contingency planning 

R Dearden, N Meuleau, S Ramakrishnan… - … on 
Planning under …, 2003 - de2smith.xs.com 

2003 

Scenario planning and contingency planning 

MJ Bloom, MK Menefee - Public Productivity & 
Management Review, 1994 – JSTOR 1994 

Optimal limited contingency planning 

N Meuleau, DE Smith - Proceedings of the 
Nineteenth conference on …, 2002 - dl.acm.org 2002 

Planning for success: A scenariobased approach to 
contingency planning using expert judgment 

JR Harrald, T Mazzuchi - Journal of Contingencies 
and Crisis …, 1993 - Wiley Online Library 

1993 

Preliminary Exploration on Scenario-based Contingency 
Planning [J] 

Y HUANG, X LI - Safety and Environmental 
Engineering, 2011 - en.cnki.com.cn 

2011 

The use of scenarios in contingency planning 

W Holt - International Oil Spill Conference, 2001 - 
ioscproceedings.org 

2001 

[PDF] Scenario and Contingency Planning D Recovery - graphics.eiu.com 
 

Scenario Development and Contingency Planning 

ME Brown - Famine Early Warning Systems and 
Remote Sensing …, 2008 – Springer 

2008 



 

102 

 

Embracing disaster with contingency planning 

Y Mitome, KD Speer - Risk management, 2001 - 
search.proquest.com 

2001 

Towards a contingency theory of corporate planning: 
findings in 48 UK companies 

P Grinyer, S Al‐Bazzaz… - Strategic Management 
…, 1986 - Wiley Online Library 

1986 

Contingency planning and strategies 

P Clark - 2010 Information Security Curriculum 
Development …, 2010 - dl.acm.org 

2010 

How great leaders avoid disaster: the value of 
contingency planning 

RA Simpkins - Business Strategy Series, 2009 - 
emeraldinsight.com 

2009 

``After rationality: towards a contingency theory for 
planning'' 

ER Alexander - Explorations in planning theory, 
1996 - books.google.com 1996 

Building a contingency menu: Using capabilities-based 
planning for homeland defense and homeland security 

TJ Goss - 2005 - DTIC Document 2005 

PDF] Contingency planning–a literature review 

LJ Fernandes, F Saldanha da Gama - SCM 
Competitiveness. …, 2008 - researchgate.net 

2008 

Contingency Planning Using Expert Judgment in a 
Group Decision Support Center Environment 

JR Harrald - Computer Supported Risk Management, 
1995 – Springer 

1995 

When managers make irrational contingency planning 
decisions 

S Lunce - AMCIS 1999 Proceedings, 1999 - 
aisel.aisnet.org 

1999 

Hierarchical multi-objective planning: From mission 
specifications to contingency management 

X Ding, B Englot, A Pinto, A Speranzon… - … 
(ICRA), 2014 IEEE …, 2014 - ieeexplore.ieee.org 

2014 

Key factors to strengthen the disaster contingency and 
recovery planning process 

MJ Cerullo, V Cerullo - Information Strategy: The 
Executive's …, 1998 - Taylor & Francis 

1998 

Tabela 14 – Artigos de caráter metodológico ou conceitual 

A Tabela 15 apresenta os resultados da busca pelo termo Contingency Planning no 

título do artigo. 

Tabela 15 – Resultados da pesquisa para o termo Contingency Planning no título 

TÍTULO AUTOR, PUBLICAÇÃO E ANO ANO 

Risks to food security–Contingency planning for agri-
mega-crises 

HJ Bruins - Mega-crises: Understanding the 
prospects, nature, …, 2012 - books.google.com 

2012 

[HTML] Contingency planning for a deliberate release of 
smallpox in Great Britain-the role of geographical scale 
and contact structure 

T House, I Hall, L Danon, MJ Keeling - BMC 
infectious diseases, 2010 - biomedcentral.com 
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outbreaks: progress report work package 7, EU RAPRA 
project 
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2007 

[PDF] Contingency planning for primary medical 
practices, with special reference to pandemic flu 

H Pickles - … ANNUAL PUBLIC HEALTH 
REPORT 2006/7, 2006 - hillingdon.nhs.uk 

2006 

[PDF] Contingency planning for an airport crush J Levinson - sn 1993. sl, 1993 - 65.182.2.246 1993 

[PDF] Contingency planning for rapid reduction of 
greenhouse gas emissions 
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informacion …, 2010 - researchgate.net 

2010 

Contingency planning for Y2K claims 

K Burden - Computer Law & Security Review, 1999 
- Elsevier 1999 

Contingency planning for Y2K impact in power delivery 
systems 

T Godart - Power Engineering Society 1999 Winter 
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Contingency planning for Y2K 
J ISLES - Power engineering international, 1999 - 
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1999 
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MD Meyer, P Belobaba - Journal of the American 
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APÊNDICE B – BANCO DE DADOS DOS CASOS 

 

 

1. Plano de Contingência Municipal para inundações e deslizamentos  

 

 

1.1. Características 

• Abrangência – Município no vale do Rio Itajaí-Açú – Blumenau; 

• Eventos – Chuvas intensas ou continuadas; 

• Nível do plano – Municipal; 

• Tipo de plano – Tático. 

 
Figura 23 – Limite do Município de Blumenau-SC 
Fonte: Google Earth 

 

 

1.2. Identificação dos cenários 

Dias et. al. (2009) realizaram uma análise do desastre ocorrido no vale do Rio Itajaí-

Açú em 2008 do ponto de vista geomorfológico, contribuindo para a compreensão da 

dinâmica da ocorrência de inundações e movimentos de massas na região. Citando um trecho 

de sua análise histórica:  
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“Obviamente, a ocorrência de inundação no vale do rio Itajaí-Açu não é novidade. De 
1850 a 1992, foram 66 enchentes, das quais 11 (onze) até 1900, 20 (vinte) nos 50 anos 
subsequentes e 35 (trinta e cinco) nos últimos 43 anos daquele período. Relatos 
históricos registram 9 metros de elevação do rio Itajaí-Açu na enchente de 1862, 
tornando terras agrícolas e cidades alagadas. Destaca-se que a configuração 
topográfica do vale do rio Itajaí-Açu favorece inundações e, muitas vezes, 
acontecendo de forma abrupta”. 

Em seu estudo Dias et. al. (2009) conclui que é grande a possibilidade da ocorrência 

de novos eventos na região costeira do Estado de Santa Catarina. Esta conclusão se justifica 

pela localização geográfica do estado, vizinha ao oceano, recebendo grande quantidade de 

brisa marinha.  

Enquanto a extensão da planície costeira e a ausência de golfos ou baías, que limitem a 

ação das marés, favorece a ação de represamento do fluxo de água vindo do continente 

através dos rios, potencializando o nível das enchentes, os 1500 m de altitude da escarpa do 

Planalto da Serra Geral dificulta a interiorização das nuvens e provoca a precipitação da 

chuva nas encostas da Serra do Mar. 

O grande volume de precipitação infiltra-se depressa e encharca o manto de alteração 

das rochas cristalinas, podendo provocar a corrida de massa nas áreas com cobertura vegetal 

alterada e acúmulo de material inconsolidado, ou o escoamento e para as planícies de 

sedimentação, provocando inundações. 

Ainda segundo Dias et. al. (2009), “A análise de séries históricas de chuvas para 

Santa Catarina, nos últimos 50 anos, indica um aumento no total de chuvas na região Sul do 

Brasil (Figura 5.5), sendo que os extremos de chuva também têm aumentado em frequência e  

intensidade, também nos últimos 50 anos (Figura 5.6). Os dados das estações 
mostram uma tendência de aumento dos episódios de chuva intensa, definidos pelo 
índice R10 (número de dias com mais de 10 mm diários de precipitação) e pelo 
índice de extremos de chuva intensa, definido pelo índice RX5 dia (chuva intensa 
acumulada em cinco dias consecutivos que pode produzir enchentes) em grande 
parte do sudeste da América do Sul. Estas tendências sugerem aumento na 
frequência e intensidade de eventos de chuva no sudeste da América do Sul”. 
 

Essa análise indica que os cenários mais prováveis para a área de estudo são os 

relativos a inundações, enxurradas e movimentos de massa.  
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1.3. Caracterização dos cenários 

 

 

1.3.1. Fonte 

Por tratar-se de cenários relacionados a chuvas, com propagação hidrológica, foi 

considerada como Fonte a bacia aérea sobre a bacia hidrográfica do Rio Itajaí-Açú. Para 

efeito de monitoramento e alerta, é importante considerar que a Fonte sofre influência de 

sistemas regionais e globais, e é diretamente afetada por fenômenos com El Niño, por 

exemplo. 

 

 

1.3.2. Propagação  

 

 

1.3.2.1. Inundações e enxurradas 

Segundo Zumach (2003), o rio Itajaí-Açu percorre aproximadamente 200 km de 

distância da nascente principal até a foz, possui uma densidade de drenagem (km/km2) igual 

1,61; a vazão (m3/s) média é de 205,0; a mínima de 50,0 e a máxima de 1.120m3/s. Da 

nascente principal até a foz no oceano Atlântico, o rio Itajaí-Açu possui vários afluentes, 

sendo os principais pela margem esquerda, os Rios Neisse, Warmow, Garcia, Encano e Itajaí-

Mirim e pela margem direita, os Rios Benedito, dos Cedros, Testo, Itoupava do Norte e Luiz 

Alves.. O sistema hidrológico da microrregião é de vertente Atlântica, sendo o principal rio 

componente o Itajaí-Açu, seguido do Itajaí-Mirim, Benedito e dos Cedros.  

A Figura 24 apresenta as principais sub bacias hidrográficas do Rio Itajaí-Açú. 



 

137 

 

 
Figura 24 – Sub bacias do Rio Itajaí 
Fonte: Pacheco (2011) 

 A Figura 24 apresenta o perfil longitudinal dos principais rios do vale do Itajaí, em 

que se pode observar a ocorrência de trechos de alta declividade próximos às suas nascentes, 

nas encostas da Serra Geral e à montante da cidade de Blumenau, e de trechos planos no 

planalto, no trecho das cidades Ascurra e Indaial e entre Blumenau e Itajaí. 

 
Figura 25 – Perfil de declividade dos principais rios do vale Itajaí 
Fonte: Schettini (2002) 

A declividade do rio Itajaí-Açu dentro do Município de Blumenau varia entre 0,66 a 

0,03%. Essa baixa declividade, associada ao alto índice pluviométrico local, com a agravante 

da degradação ambiental (desmatamento, assoreamento, erosão e manejo inadequado do 

solo), faz com que a cidade fique exposta a enchentes frequentes e significativas (Zumach, 

2003). 

A ocorrência de trechos de alta declividade favorece a ocorrência de enxurradas 

devido ao baixo tempo de concentração da sub bacia. Os trechos da baixa declividade, por 
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outro lado, favorecem a ocorrência de inundações. A combinação de trechos com alta e baixa 

declividade pode ocasionar a ocorrência de inundações nos trechos mais planos na ocorrência 

de chuvas a montante, mesmo que sobre o trecho não haja pluviosidade.  

 

 

1.3.2.2. Movimentos de massas 

Pozzobon (2013) estudou a suscetibilidade a movimentos de massa nos dois 

compartimentos geomorfológicos de Blumenau-SC, identificando que os fatores distância de 

lineamentos, orientação das vertentes, curvatura horizontal e declividade são determinantes 

para a classificação da suscetibilidade nos dois compartimentos. No compartimento 2 o fator 

cobertura do solo também deve ser considerado por apresentar solos rasos, onde a superfície 

de ruptura muitas vezes coincide com a zona de raízes, sendo esperado que a contribuição da 

vegetação florestal, sobretudo no que se refere ao reforço mecânico, ganho de coesão pela 

ação das raízes e regularização dos fluxos hídricos (de superfície e de subsuperficie), suplante 

os efeitos decorrentes do aumento da força-peso como agente solicitante.  

A Figura 26 apresenta a carta de suscetibilidade a deslizamentos no compartimento 1 e 

a Figura 27 a carta do compartimento 2. As áreas de baixa suscetibilidade correspondem, em 

média, a 69% no Compartimento 1 e a 56% no Compartimento 2. As classes alta e muito alta 

suscetibilidade correspondem, em média, a 16% da área do Compartimento 1 e a 30% no 

Compartimento 2. Ainda segundo Pozzobon (2013), 83% da área ocupada pelo 

Compartimento 1 compreende relevo variando de plano a forte-ondulado. Padrão inverso é 

observado no Compartimento 2, onde 72% do território representa situações de relevo 

variando de forte-ondulado a escarpado, justificando o padrão disperso das situações de 

suscetibilidade. 
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Figura 26 – Carta de suscetibilidade a deslizamentos do Compartimento 2 
Fonte: Pozzobon (2013) 

 
Figura 27 – Carta de suscetibilidade a deslizamentos do Compartimento 2 
Fonte: Pozzobon (2013) 

 

 

1.3.3. Receptores 

Para este estudo de caso foram utilizados os dados relativos à cidade de Blumenau 

devido à disponibilidade dos dados e de estudos relativos a desastres recentes. A população de 

Blumenau, estimada pelo IBGE (2016) para 2015, é de 338.876 habitantes. 
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Refosco et. al (2013) elaborou um mapa de inundação para a cidade de Blumenau a 

partir de georreferenciamento e geoprocessamento que, após calibração com dados fornecidos 

pela Prefeitura Municipal de Blumenau, indicou as áreas inundadas para cada bairro e o 

número de edificações afetadas por inundação (Figura 27).  

 
Figura 28 – Edificações afetadas por inundações 
Fonte: Refosco et. al (2013) 

 O gráfico da Figura 28 mostra o grande número de edificações potencialmente 

afetadas por inundações de diferentes magnitudes. Um ponto que chama a atenção é a taxa de 

crescimento do número de edificações afetadas para cada metro de aumento de cota do rio. 

Essa taxa é mais elevada nas primeiras elevações de cota (de 2 a 4), ou seja o número de 

pessoas afetadas aumenta 2 a 4 vezes a cada metro de elevação do nível do rio, exigindo ação 

e disponibilização de recursos de forma rápida e específica nas primeiras horas da inundação. 

No caso de enxurradas essa situação torna-se ainda mais crítica. 

Do ponto de vista da exposição dos receptores, quanto mais baixa a cota topográfica 

da edificação maior a exposição à inundação ou enxurradas. Por outro lado, as cotas mais 

altas estão mais expostas ao risco de movimento de massas. Citando Dias et. al. (2009), 

referindo-se ao desastre ocorrido em 2008: “O exemplo do vale do rio Itajaí-Açu é bastante 

ilustrativo de complexas respostas sociais na busca de adaptação aos extremos climáticos. Em 

resposta às devastadoras inundações em Santa Catarina em 1983, atingindo de modo profundo  

o vale do rio Itajaí-Açu, desenvolveu-se um sistema de alerta para prever riscos de 
inundações e foram aperfeiçoados os sistemas de Defesa Civil, de modo a evacuar 
residências em áreas suscetíveis à inundação. Pode-se dizer que esta atividade foi 
coroada de sucesso, haja visto que diminuiu radicalmente o número de fatalidades 
devido a afogamento, inclusive nas recentes inundações. Porém, uma das respostas 
das pessoas para diminuir a exposição ao risco de residir na planície de inundação 
do rio foi se mudar para terrenos mais elevados, principalmente em áreas de 
declividade moderada ou acentuada, em cidades como Blumenau e vizinhas. Uma 
das consequências desta expansão populacional para áreas mais elevadas foi o 
desmatamento de encostas. O resultado é sobejamente conhecido no Brasil: a maior 
parte das fatalidades decorreu de deslizamentos de massa em encostas”.  
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 Com base na Figura 23 pode-se afirmar que a maior concentração populacional ocorre 

ao longo do vale do rio Itajaí-Açú, no centro da área do município. A Figura 29 mostra a 

ocupação na parte norte de Blumenau, enquanto a Figura 30 mostra a ocupação na parte sul. 

O padrão de ocupação é o mesmo, acompanhando os vales dos afluentes do rio Itajaí-Açú. 

 
Figura 29 – Ocupação na parte norte de Blumenau-SC 
Fonte: Google Earth 
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Figura 30 – Ocupação na parte sul de Blumenau-SC 
Fonte: Google Earth 

 Quanto à estrutura viária, observa-se que na parte norte do município consiste 
basicamente da rodovia SC-101 ao centro, da Rua Prof. Jacob Ineichen a oeste e de ruas 
secundárias transversais. Ao sul das ruas Amazonas e Herman Huscher e de ruas secundárias 
transversais. No centro do município a malha viária e mais estruturada conforme mostra a 
Figura 31. 

 
Figura 31 – Mapa do Sistema Viário de Blumenau-SC 
Fonte: Prefeitura de Blumenau 
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1.3.4. Estrutura de resposta 

A estrutura de resposta do município é composta pelo Grupo de Ações Coordenadas – 
GRAC (PMB, 2013), que possui a seguinte estrutura: 

x) Presidente – Prefeito Municipal 
y) Secretário Executivo – Secretário Municipal de Defesa do Cidadão 
z) Representantes de Órgãos Federais 

• 23º Batalhão de Infantaria 

• Polícia Rodoviária Federal 
aa) Representantes de Órgãos Estaduais 

• 10º Batalhão de Polícia Militar 

• 3º Batalhão de Bombeiro Militar 

• Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 
• Polícia Rodoviária Estadual 

• Centrais Elétricas de Santa Catarina (CELESC) 

• Delegacia Regional de Polícia Civil/BL 

• Gerência Regional de Educação (GERED) 
bb) Representantes de Órgãos Municipais 

• Secretaria Municipal de Obras (SEMOB) 

• Secretaria Municipal de Serviços Urbanos (SESUR) 

• Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) 
• Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SEMUDES) 

• Secretaria Municipal de Administração (SEDEAD) 

• Secretaria Municipal de Planejamento Urbano (SEPLAN) 

• Secretaria Municipal de Comunicação Social (SECOM) 

• Secretaria Municipal de Educação (SEMED) 

• Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) 

• Serviço Autônomo Municipal de Trânsito e Transportes de Blumenau (SETERB) 
• Fundação Municipal do Meio Ambiente (FAEMA) 

cc) Representantes de Organizações Não-Governamentais (ONG’S) 
• Oi Telecomunicações; 

• Clube de Rádio Amadores; 

• Centro de Operações do Sistema de Alerta (CEOPS/FURB); 

• Associação dos Profissionais de Segurança de Blumenau e Região – APSEBRE); 

• Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL); 

• Associação Comercial e Industrial de Blumenau (ACIB); 
• Jeep Clube e Moto Clube; 

• Clubes de Serviços, Associações, Entidades Filantrópicas, Grupos de Escoteiros, 
Entidades Religiosas e Voluntários; 

• Equipes de Coordenação dos Abrigos; 
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2. Plano de Contingência da Bacia de Santos para Vazamentos de Óleo 

 

 

2.1. Características 

• Abrangência – costa dos estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina; 

• Nível do plano – Regional; 

• Tipo de plano –  Estratégico. 

 

 

2.2. Referências 

As referências para o estudo deste caso foram os dados constantes das seguintes 

referências bibliográficas: Ibama (2007), Petrobras (2013) e Ipieca (2015). 

 


